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Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023
 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 31 de Dezembro de 2023
 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023
 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023
 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023
 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Valor Adicionado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023
 (Em milhares de reais - R$)

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita Líquida 24 27.076 19.676 1.357.743 424.708
Custos 25 (1.122) (1.490) (784.472) (189.942)
Lucro Bruto  25.954 18.186 573.271 234.766
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 25 (1.563) (967) (18.065) (8.881)
Gerais e administrativas 25 (36.620) (21.680) (43.713) (32.977)
Remuneração da administração 25 (6.460) (4.849) (7.260) (5.254)
Participações de empregados e administradores 25 (12.818) (8.105) (14.777) (9.677)
Equivalência patrimonial 10 460.736 101.364 1.945 (2.532)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 26 230.807 1.889 343.236 (3.082)
  634.082 67.652 261.366 (62.403)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  660.036 85.838 834.637 172.363
Receitas fi nanceiras 27 83.925 34.006 147.466 60.986
Despesas fi nanceiras 27 (113.814) (129.886) (164.858) (190.250)
Resultado fi nanceiro  (29.889) (95.880) (17.392) (129.264)
Lucro (Prejuízo) antes do 
 Imposto de Renda e da Contribuição Social  630.147 (10.042) 817.245 43.099
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 28 (83.892) - (157.308) (37.572)
Diferidos  - - 9 19
  (83.892) - (157.299) (37.553)
Lucro (Prejuízo) antes da 
 Participação dos Não Controladores  546.255 (10.042) 659.946 5.546
Resultado atribuído aos acionistas controladores  - - 546.255 (10.042)
Resultado atribuído aos acionistas não controladores  - - 113.691 15.588
Lucro (Prejuízo) básico por mil ações - R$ 30 3,579 (0,101)
Lucro (Prejuízo) diluído por mil ações - R$ 30 3,579 (0,101)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas
Receita com prestação de serviços (Administração/Locação) 31.095 22.524 397.833 450.309
Receita com venda de imóveis - - 1.019.730 (1.225)
Outras Receitas 365.645 4.685 366.123 4.685
Provisão/Reversão de Créds. Liquidação Duvidosa - - (3.856) 2.639
 396.740 27.209 1.779.830 456.408
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo de produtos, mercadorias e serviços vendidos - - (699.172) (118.137)
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros operacionais (33.318) (12.456) (26.235) (20.045)
Outros (113.302) (1.837) (13.077) (7.890)
 (146.620) (14.293) (738.484) (146.072)
Valor Adicionado Bruto 250.120 12.916 1.041.346 310.336
Depreciação e amortização líquida (1.091) (1.057) (79.367) (60.819)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Companhia 249.029 11.859 961.979 249.517
Valor adicionado recebido em transferência:

Resultado de equivalência patrimonial 460.736 101.364 1.945 (2.532)
Outros (16.028) (2.421) (22.033) (7.879)
Receitas fi nanceiras 83.925 34.006 147.466 60.986

 528.633 132.949 127.378 50.575

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 546.255 (10.042) 659.946 5.546
Ajuste de conversão do período 967 (137) 967 (137)
Resultado Abrangente Total do Exercício 547.222 (10.179) 660.913 5.409
Atribuível a sócios da empresa controladora 547.222 (10.179) 547.222 (10.179)
Atribuível a sócios não controladores - - 113.691 15.588

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

continua...

Demonstrações Financeiras - 2024

 Nota Controladora Consolidado
ATIVO explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 143.378 26.311 268.587 165.346
Títulos e valores mobiliários 5 138.958 139.645 139.151 148.119
Contas a receber 6 319 231 598.961 67.681
Ativos disponíveis para venda  3.667 - 3.667 -
Estoques 8 - - 463 463
Impostos a compensar 9 11.362 4.365 18.780 8.660
Adiantamento a fornecedores  55 146 76 438
Dividendos a receber  135 16.135 - -
Demais contas a receber 7 113.456 18.334 119.261 25.724
Total do ativo circulante  411.330 205.167 1.148.946 416.431
Não Circulante
Títulos e valores mobiliários 5 72.423 - 72.423 -
Contas a receber 6 - - 13.416 27.187
Estoques 8 - - 53.533 52.533
Créditos com Outras Partes Relacionadas 17 25.547 216 215 1.096
Impostos a compensar 9 1.462 65.478 2.362 71.430
Depósitos judiciais 16 - - 3.617 3.466
Demais contas a receber 7 31.422 50.505 37.774 75.269
Investimentos 10 1.344.536 2.126.523 152.630 197.765
Propriedades para investimento 11 - - 1.654.808 3.147.661
Imobilizado 12 3.083 3.682 3.259 4.433
Intangíveis 12 92 1.043 5.187 7.196
Total do ativo não circulante  1.478.565 2.247.447 1.999.224 3.588.036

Total do Ativo  1.889.895 2.452.614 3.148.170 4.004.467

 Nota Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE
Debêntures 13.1 122.382 9.611 136.253 23.484
Fornecedores  2.048 1.433 13.793 11.890
Obrigação por aquisição de imóvel 13.2 - - 602 580
Impostos e contribuições a recolher 14 11.764 567 30.420 17.117
Impostos e contribuições diferidos 15 - - 85 105
Adiantamentos de clientes  - - 472 652
Partes relacionadas  22 - 22 -
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 19 - - 1.161 2.938
Dividendos a pagar  56 42 295 42
Demais contas a pagar  20.740 11.159 36.602 21.137
Passivo de arrendamento  884 938 884 938
Total do passivo circulante  157.896 23.750 220.589 78.883
Não Circulante
Debêntures 13.1 655.896 908.991 683.064 949.788
Obrigação por aquisição de imóvel 13.2 - - 395.776 395.776
Impostos e contribuições diferidos 15 - - 548 1.183
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 19 - - 2.062 4.301
Provisões para riscos trabalhistas, fi scais e cíveis 18 921 238 3.895 5.800
Passivo de arrendamento  1.394 2.277 1.394 2.277
Demais contas a pagar  - 1.083 - 1.083
Total do passivo não circulante  658.211 912.589 1.086.739 1.360.208
Patrimônio Líquido
Capital social  872.056 1.432.056 872.056 1.432.056
Reserva legal  82.048 54.736 82.048 54.735
Reserva de Capital  29.176 18.887 29.176 18.887
Lucros Acumulados  78.942 - 78.942 -
Outros resultados abrangentes  11.566 10.596 11.563 10.599
  1.073.788 1.516.275 1.073.785 1.516.277
Participação de não controladores  - - 767.057 1.049.099
Total do patrimônio líquido  1.073.788 1.516.275 1.840.842 2.565.376
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  1.889.895 2.452.614 3.148.170 4.004.467

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 630.147 (10.042) 817.245 43.099

Ajustes para conciliar o resultado do 
 caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Depreciação de bens do ativo imobilizado e amortização do intangível 1.091 1.057 1.145 2.538
Depreciação das propriedades para investimento - - 78.223 58.281
Equivalência patrimonial (460.736) (101.364) (1.945) 2.532
Juros, variações monetárias sobre empréstimos, debêntures e CRIs 102.744 125.971 154.478 188.265
Amortização da comissão sobre debêntures 1.305 1.023 1.456 1.174
Juros passivo de arrendamento 177 356 177 356

Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa - - 3.856 (2.639)
Amortização da mais-valia das Propriedades para Investimentos - - 30.916 2.564

Ajuste a valor presente (2.521) (339) (7.503) (339)
Provisões para riscos trabalhistas, fi scais e cíveis 683 186 (1.905) 1.260
Variação dos juros capitalizados 108.143 3.931 108.143 3.931
Amortizações Ágio 13.652 560 - -
Resultado na venda de participações (337.299) - (337.299) -
Resultado na venda de propriedades para investimento - - (506.358) -
Linearização de Receitas Amortizadas - - 3.393 2.507
Linearização dos descontos COVID-19 - - 12.039 14.931
Rendimentos de titulos e valores mobiliários (13.521) (18.903) (13.604) (21.105)
Baixa de bens do ativo imobilizado 884 - 3.161 -

Decréscimo (acréscimo) em ativos:
Contas a receber (88) (66) (5.761) (2.201)
Impostos a compensar 57.019 (2.873) 58.948 (3.099)
Adiantamento a fornecedores 93 77 358 2.715
Ativos disponíveis para venda (3.667) - (3.667) -
Estoques - - (1.000) (147)
Créditos com Outras Partes Relacionadas (25.331) 647 881 844
Depósitos judiciais - - (151) -
Demais contas a receber (33.331) (29.614) (29.335) 3.148

(Decréscimo) acréscimo em passivos:
Fornecedores 615 (13.002) 1.903 (17.285)
Impostos e contribuições a recolher 2.079 (143) 3.652 (22.682)
Adiantamento de clientes - - (180) 449
Res-sperata a apropriar - - (4.016) (522)
Demais contas a pagar 8.513 (16.524) 14.636 (2.614)
Contas a pagar para partes relacionadas 21 - 21 -

 50.672 (59.062) 381.907 255.961
Juros pagos (92.275) (108.335) (144.019) (171.117)
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) 
 e Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (74.774) - (148.303) (11.101)
Dividendos recebidos 281.634 88.898 1.674 445
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais 165.257 (78.499) 91.259 74.188
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
(Acréscimo) Decréscimo de investimentos 11.577 60.046 (11.560) (28.051)
Decréscimo de títulos de valores mobiliários (2.361) 76.069 6.003 69.797
(Acréscimo) do imobilizado e intangível (425) (80) (1.123) (320)
(Acréscimo) das propriedades para investimento - - (7.770) (25.056)
Venda de participações societárias 1.084.975 - 1.084.975 22.285
Venda de propriedades para investimento - - 492.894 -
Partes relacionadas 10.289 - 10.289 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 1.104.055 136.035 1.573.708 38.655
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Pagamento de empréstimo, debêntures e notas promissórias (principal) (152.098) (50.148) (165.847) (63.896)
Redução de capital por acionista não controlador - - (395.733) (14.508)
Redução de capital (560.000) - (560.000) -
Pagamento do principal do passivo de arrendamento (1.114) (1.351) (1.114) (1.351)
Dividendos pagos (440.000) - (440.000) -

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamento (1.153.212) (51.499) (1.562.694) (79.755)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 116.100 6.037 102.273 33.088
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 26.311 20.411 165.346 132.395
Efeitos da variação das taxas de câmbio sobre o caixa e equivalentes de caixa 967 (137) 967 (137)
No fi nal do exercício 143.378 26.311 268.586 165.346
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 116.100 6.037 102.273 33.088

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas Explicativas às Demontrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024
 (Valores expressos em milhares de reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Syn Prop e Tech S.A. (“Companhia”), constituída como uma Sociedade Anônima de capital aberto, domiciliada no Brasil, e suas 
ações são negociadas na [B]³ pela sigla “SYNE3”. A sede social da empresa está localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 
- 14º andar, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. Em ata da assembleia geral ordinária realizada em 9 de agosto de 2021, 
foi deliberado a alteração da denominação social da Companhia de Cyrela Commercial Properties S.A. Empreendimentos e Partici-
pações para Syn Prop e Tech S.A. utilizando como nova marca SYN Prop & Tech. Adicionalmente em 13 de setembro de 2021 suas 
ações negociadas na [B]³ passaram a utilizar a sigla “SYNE3”, antiga “CCPR3”. A Companhia e suas controladas possuem como ati-
vidades preponderantes o desenvolvimento, a venda e a locação de propriedades comerciais, a administração de bens, a explora-
ção de shopping centers, a prestação de serviços de administração, gestão de contratos, incorporação imobiliária e outros correla-
tos, bem como a participação em outras sociedades.

2. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras (individuais e consolidadas) são de responsabilidade da Admi-
nistração da Companhia e compreendem: a) As demonstrações fi nanceiras consolidadas que foram preparadas de acordo com as 
IFRS Accounting Standards emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). b) As demonstrações fi nanceiras individuais da controladora que foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e não são consideradas em conformidade com as IFRS Accounting Standards, uma vez 
que consideram a capitalização de juros sobre os ativos qualifi cáveis das investidas nas informações fi nanceiras da controladora. A 
emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 27 de março de 2025. Detalhes sobre as 
práticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa nº 3. A Administração afi rma que todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Ad-
ministração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com a base con-
tábil de continuidade operacional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Adminis-
tração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não identifi cou nenhuma 
incerteza signifi cativa sobre o assunto. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresenta-
das em Reais (R$), que é a moeda funcional da controladora e de suas controladas. As demonstrações do resultado e os balanços 
patrimoniais das entidades controladas pela Companhia cuja moeda funcional é diferente da moeda de apresentação são converti-
dos para a moeda de apresentação conforme a seguir: (i) os ativos, passivos e patrimônio líquido (exceto os componentes especifi -
cados no item (iii)) são convertidos pela taxa de câmbio de fechamento na data do balanço; (ii) as receitas e despesas são converti-
das pela taxa média de câmbio, exceto para operações específi cas que, por sua relevância, são convertidas pela taxa da data da 
transação; e (iii) o capital social, reservas de capital e ações em tesouraria são convertidos pela taxa da data da transação. Todas 
as diferenças de câmbio são reconhecidas no resultado abrangente como ajustes acumulados de conversão, e transferidas para o 
resultado quando da realização da operação. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações fi nanceiras consolidadas de 31 de dezembro de 2024 e de 
2023 incluem a consolidação das investidas conforme critérios demonstrados abaixo: i. Controladas - As demonstrações fi nancei-
ras de controladas são incluídas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o con-
trole até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, as demonstrações 
fi nanceiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. ii. Investimentos em entidades ava-
liadas pelo método da equivalência patrimonial - Os investimentos da Companhia em entidades avaliadas pelo método da equiva-
lência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e controladas em conjunto. ii.a - Coligadas são aquelas entida-
des nas quais a Companhia exerce, direta ou indiretamente, infl uência signifi cativa, mas não controle ou controle em conjunto, so-
bre as políticas fi nanceiras e operacionais. ii.b - Controladas em conjunto são aquelas entidades nas quais a Companhia comparti-
lha o controle com terceiros, sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo 
custo, incluindo os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as informações fi nanceiras trimestrais incluem a parti-
cipação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a 
infl uência signifi cativa deixa de existir. iii. Investimento em coligada, cuja parcela de participação é inferior a vinte por cento e não 
possui infl uência signifi cativa - A Companhia mensura ao valor justo por meio de resultado para esse investimento. iv. Participação 
de acionistas não controladores - A Companhia mensura qualquer participação de não controladores pela participação proporcional 
nos ativos líquidos identifi cáveis na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma controlada que não resul-
tem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. Transações eliminadas na consolidação - Os 
saldos e transações entre as empresas consolidadas foram eliminados no processo de consolidação. Ganhos e perdas decorrentes 
das transações entre empresas da Companhia são igualmente eliminadas. Para maiores informações sobre as investidas vide nota 
explicativa nº 10 investimentos. Quando a Companhia perde o controle de uma entidade, os ativos e passivos e qualquer participa-
ção de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa entidade são desreconhecidos, 
onde, ocorrendo perda ou ganho, é registrado no resultado. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Com-
panhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As in-
formações sobre incertezas, premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuam um risco signifi cativo de resultar em 
uma alteração no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: a) Vida útil das propriedades 
para investimentos: As estimativas de nossos ativos mantidos em propriedades para investimentos, são baseados em laudos téc-
nicos revisados pela Companhia de forma periódica, onde, estão fundamentadas a vida útil do bem. b) Provisões para contin-
gências fi scais, cíveis e trabalhistas: As estimativas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamen-
to dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma variação da avaliação inicial dos 
advogados. c) Perdas relacionadas a contas a receber: A companhia revisa periodicamente suas premissas de constituição de 
perdas relacionadas ao contas a receber, face a revisão dos históricos de suas operações correntes e das estimativas futuras de per-
das que levam em consideração as condições macroeconômicas esperadas e específi cas de cada transação. d) Divulgação do va-
lor justo das propriedades para investimento: Utilizamos alguns métodos para defi nir o valor justo das propriedades. São: com-
parativo direto de dados de mercado; método involutivo e método da renda capitalizada direta ou fl uxo de caixa descontado, todos 
detalhados na nota explicativa nº 11. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferen-
tes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados in-
cluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Ní-
vel 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 2.4. Apu-

ração e apropriação do resultado de locação e venda de imóveis: a) As receitas de locação de shopping centers, estaciona-
mentos e unidades imobiliárias comerciais, e de prestação de serviços, são reconhecidas em função do momento em que os servi-
ços são prestados, de acordo com o regime de competência. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual segui-
mos o CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil para registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base nes-
te método nossas receitas são linearizadas de acordo com o prazo dos contratos de locações. b) A receita de venda de imóveis é re-
conhecida quando (ou à medida que) a entidade satisfazer a obrigação de performance ao transferir o bem ou serviço (ativo) prome-
tido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle desse ativo. 2.5. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto pra-
zo, e não para investimento ou outros fi ns. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibili-
dade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conseguin-
te, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. As aplicações fi nanceiras incluídas como caixa e equivalentes de caixa são clas-
sifi cadas na categoria “ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado - VJR”. 2.6. Títulos e valores mobiliários: A Com-
panhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso re-
fl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. Os títulos e valores mobiliá-
rios recebem a classifi cação de “ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado - VJR”, sendo os efeitos das taxas de juros 
efetivas registrados na conta de resultado e apresentada na rubrica “Receitas Financeiras”. Para fi ns dessa avaliação, a Companhia 
avalia o ‘principal’ defi nindo como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como uma con-
traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determina-
do período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrati-
vos), assim como uma margem de lucro. 2.7. Contas a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa: Incluem os 
aluguéis a receber, bem como as taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings Centers, além 
dos valores correspondentes à venda de unidades imobiliárias. Foi constituída provisão em montante considerado sufi ciente pela 
Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para cobrir prováveis per-
das), com registro ao resultado do exercício. 2.8. Estoques: Representados por terrenos destinados ao desenvolvimento de proje-
tos imobiliários comerciais, com o objetivo de venda. Os estoques de terrenos e de unidades imobiliárias são registrados pelo cus-
to histórico de formação que incluem todos os gastos correlacionados, diretamente vinculados e mensuráveis. Valor Realizável 
Líquido dos Estoques: O valor realizável líquido dos estoques é apurado conforme, CPC 16 (R1) – Estoques, no qual, o valor con-
tabilizado em estoques é efetuado pelo valor de custo ou pelo valor realizável líquido, dos dois o menor. 2.9. Obrigações e adian-
tamentos de clientes por aquisição de imóveis: Nas operações de aquisições de imóveis os pagamentos podem ocorrer em 
espécie ou com a entrega de futuras unidades imobiliárias. Ambos são reconhecidos inicialmente pelos valores contratuais. A liqui-
dação dos montantes ocorre quando do pagamento em espécie ou conforme o percentual de conclusão da obra. 2.10. Investimen-
tos: Os investimentos em sociedades controladas, nas demonstrações fi nanceiras individuais, são registrados pelo método de equi-
valência patrimonial. De acordo com esse método, tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gas-
tos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações fi nanceiras incluem a participação da Companhia no lucro 
ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a infl uência signifi cativa ou contro-
le conjunto deixa de existir. 2.11. Propriedades para investimento: São as propriedades em que se espera benefício econômico 
contínuo e permanente, representado pelos imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo custo de aquisição, reduzido pela 
depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 11. As taxas de depreciação levam 
em consideração os prazos de vida útil-econômica dos ativos, os quais são revisados anualmente. Adicionalmente é apurado o va-
lor justo das propriedades para investimento com base nas condições de mercado, para fi ns de apuração de perdas ao valor recu-
perável destes ativos e divulgação, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. 2.12. Imobilizado: Composto por bens 
tangíveis, destinados para fi ns administrativos e registrados ao custo de aquisição líquido da depreciação acumulada destes ativos. 
A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 12, que levam em consideração 
o prazo de vida útil-econômica dos ativos. 2.13. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reco-
nhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e por perdas ao valor recuperá-
vel, quando houver. 2.14. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi cadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exer-
cícios apresentados, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável dos ativos. 2.15. Demais ativos e 
passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão utilizados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classifi cados como circulan-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.16. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: O ajuste a valor presente registrado na rubrica “Outras con-
tas a receber” foi calculado considerando o fl uxo de recebimentos previsto em contratos de venda de participação societária, utili-
zando a taxa média de captação praticada pela Companhia, sem infl ação, para os fi nanciamentos obtidos – 3,26%. O ajuste a valor 
presente da rubrica “Outras contas a receber” é registrado no resultado na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais líqui-
das”. A reversão do ajuste a valor presente é reconhecida na mesma rubrica. 2.17. Debêntures: As debêntures, são reconhecidas, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amor-
tizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a data da informação apresentada. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do re-
sultado durante o exercício em que os Empréstimos estejam em aberto, utilizando o método de juros efetivos. As debêntures são 
classifi cadas como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de debêntures que são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualifi cável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para fi -
car pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão re-
sultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confi ança. Demais custos 
são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos. 2.18. Arrendamentos: A Companhia avalia se um contrato é 
ou contém um arrendamento no início do contrato. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e correspondente passivo de 
arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, exceto arrendamen-
tos de curto prazo (defi nidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos 
de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa ope-
racional pelo método linear pelo período do arrendamento. O valor presente dos passivos de arrendamento vigentes, foi calculado 

utilizando a taxa de juros incremental média nos contratos de 6,10% ao ano. 2.19. Imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social do exercício são calculados observando os critérios estabelecidos pela le-
gislação fi scal vigente. O imposto de renda é calculado pela alíquota regular de 15% (acrescida de adicional de 10% sobre lucros 
anuais excedentes a R$240), e a contribuição social pela alíquota de 9%. Conforme facultado pela legislação tributária, empresas 
cujo faturamento anual do exercício anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime de lucro presumido e certas 
controladas exerceram esta opção de tributação. Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda (“IR”) e da contri-
buição social (“CS”) para as receitas brutas de locação é calculada à razão de 32% e para as receitas com vendas de imóveis as ba-
ses são 8% e 12% respectivamente para IR e CS (100% para ambos os tributos quando a receita for proveniente dos ganhos fi nan-
ceiros), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são calculados às alíquotas pelas quais as diferenças temporárias serão efetivamente tributadas, de acordo com a 
legislação fi scal. 2.20. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, em consequên-
cia de um evento passado, quando é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estima-
tiva confi ável do valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no 
todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
2.21. Instrumentos fi nanceiros e derivativos: a) Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da Companhia e suas 
controladas compreendem os caixas e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a receber e a pagar, fi nanciamentos, 
empréstimos, debêntures, certifi cados de recebíveis, entre outros. A Companhia e suas controladas reconhecem os instrumentos fi -
nanceiros na data em que se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Ativos fi nanceiros: Ativos fi -
nanceiros classifi cados como custo amortizado - Contemplam o contas a receber, empréstimos e outros recebíveis com pagamen-
tos fi xos ou determináveis e que não são cotados em um mercado. Os ativos fi nanceiros classifi cados como custo amortizado são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recupe-
rável. A classifi cação depende da natureza e fi nalidade dos ativos fi nanceiros e é determinada no reconhecimento inicial. Ativos fi -
nanceiros a valor justo por meio de resultado – Contemplam caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários. Os ativos 
fi nanceiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos fi nanceiros mantidos para negociação e ativos fi nanceiros designados 
no reconhecimento inicial à valor justo por meio do resultado. c) Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros são classifi cados 
como outros passivos fi nanceiros, que incluem empréstimos, fi nanciamentos, debêntures, certifi cados de recebíveis imobiliários, 
fornecedores, e outras contas a pagar, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posterior-
mente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa fi nanceira é reconhecida 
com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo fi nancei-
ro e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fl uxos de cai-
xa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo fi nanceiro. 2.22. Benefícios a funcionários e dirigentes: A Compa-
nhia não mantém planos de previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria ou benefícios pós-emprego. A Companhia for-
nece o benefício da participação nos lucros e resultados (PLR), que é reconhecido como despesa durante o período de vigência. Vide 
detalhe na nota explicativa 20.b. 2.23. Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação: O resultado por ação básico é calculado por 
meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias disponí-
veis no respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria). A parte diluída considera ainda o exercício das opções 
de compra de ações, se houver. Vide nota explicativa nº 30. 2.24. Informações por segmentos: Segmentos operacionais são de-
fi nidos como componentes de uma entidade para os quais demonstrações contábeis separadas estão disponíveis e são avaliadas 

Relatório da Administração
SYN 2024
Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da SYN Prop e Tech S.A. (“SYN” ou “Companhia”), apresenta o Relatório da Administração e Demonstrações Contábeis completas (com respectivo relatório de auditoria independente) referente ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2024. Este relatório deve ser lido em conjunto com as Demonstrações Contábeis 
da Sociedade e respectivas notas explicativas.

O ano de 2024 foi desafi ador do ponto de vista econômico e político, no nível local e global. No Brasil, o cenário foi marcado por um novo ciclo de aperto monetário, com o objetivo de controlar 
a aceleração da infl ação, assim como a abertura das curvas de juros em meio à incerteza da política fi scal. Apesar do contexto macro desafi ador, observamos que o desempenho do nosso port-
fólio continua resiliente.

Atenta às oportunidades de mercado, a SYN realizou, ao longo de 2024, importantes transações estratégicas. A primeira, concluída em maio, foi o Swap de Ativos que aumentou nossa partici-
pação no Tietê Plaza de 25,0% para 62,5% e no Shopping Cerrado de 53,1% para 85,0%, em troca da redução de 30% para 10% nas Torres JK e um pagamento de R$ 57 milhões em dinheiro. 
Com essa operação, a Companhia reduziu sua dívida bruta em aproximadamente R$ 60 milhões.

A segunda grande transação, concluída em junho, foi a venda de participações nos seis shoppings do portfólio para o fundo imobiliário XP Malls, por R$ 1,85 bilhão. Essa movimentação resul-
tou em um portfólio remanescente concentrado nos estados de São Paulo e do Rio de Janeiro. Com essa venda, a SYN se tornou a principal administradora de imóveis do maior fundo imobiliá-
rio de shopping centers do Brasil, em termos de ABL. O impacto líquido dessa transação no caixa da SYN foi de R$ 1,23 bilhão, dos quais R$ 1,00 bilhão foram distribuídos aos acionistas por 
meio de dividendos e redução de capital (R$ 440 milhões em dividendos pagos em setembro e R$ 560 milhões pagos em dezembro, via redução de capital). Em termos operacionais, a SYN apre-
sentou bom desempenho em seus shopping centers, segmento que representa cerca de 80% de sua receita de aluguel. Em 2024, as vendas de mesmas lojas (SSS) cresceram 4% em relação ao 
ano anterior, enquanto o NOI same properties aumentou 8%.

Mensagem da Administração
No segmento de edifícios comerciais, a demanda por espaços modernos e bem localizados seguiu fi rme, impulsionando a procura por ativos de qualidade. Os edifícios Triple A de São Paulo en-

cerraram o ano com ocupação de 98,2% e um aumento de 6% no NOI same properties. A receita de prestação de serviços, que engloba os serviços de administração de condomínios, locações, 

investimentos de terceiros e estacionamentos, apresentou um aumento de 6,8% em relação a 2023.

Ainda, o resultado fi nanceiro da SYN apresentou melhora em 2024, mesmo em um cenário de juros mais elevados. A alavancagem, medida pela relação entre dívida líquida e EBITDA dos últi-

mos 12 meses, reduziu para 0,86x negativo (indicando posição de “caixa líquido”), considerando os recebíveis da transação com o XP Malls. Com isso, entramos em 2025 com uma estrutura de 

endividamento confortável. Ao fi nal do ano, a dívida total caiu 18,3% em relação a 2023, e apenas 11,3% do saldo é de curto prazo, com o próximo vencimento previsto para o último trimestre 

de 2025.

Para 2025, manteremos o foco na otimização operacional dos nossos ativos, buscando maior efi ciência e rentabilidade. Seguimos comprometidos com a geração de valor para os acionistas e 

com a gestão disciplinada do nosso portfólio e capital.

Sobre a SYN
SYN 2024
A SYN é uma das principais empresas de locação, aquisição, venda, desenvolvimento e operação de imóveis comerciais do Brasil. Tem foco nos segmentos de edifícios corporativos de alto padrão e shopping centers, com investimentos nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Goiás. Atualmente, possui 192.017 mil m² de área locável em operação.
Com mais de 18 anos de experiência no setor, a Companhia é resultado do spin off realizado em 2007 das atividades relacionadas a imóveis comerciais da Cyrela Brazil Realty e apresenta, recorrentemente, sólidos resultados, tanto em relação a crescimento como lucratividade. Sua experiência lhe garante baixa taxa de vacância e alta rentabilidade. É listada no segmento do Novo 
Mercado da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), onde suas ações são negociadas sob o símbolo SYNE3, comprometendo-se com seus stakeholders a seguir as melhores práticas de Governança Corporativa.
A SYN está comprometida com as melhores práticas de sustentabilidade. Desde 2007, tornou-se membro fundadora do Green Building Council Brasil (GBC Brasil), instituição que promove a construção sustentável no país e apoia a transformação de toda cadeia produtiva do setor. Todos os empreendimentos administrados pela SYN atendem a rigorosos critérios de responsabilidade socioam-
biental, sendo que vários desses empreendimentos estão comprometidos com a obtenção e manutenção da certifi cação LEED (Leadership in Energy and Environmental Design), conferido pelo U.S. Green Building Council (USGBC) e reconhecida mundialmente como parâmetro de mensuração para construções com baixo impacto ambiental e que asseguram condições saudáveis de ocupação.

 Atribuível aos acionistas controladores
 Reservas de lucros
 Nota Capital Gasto com Reservas de Reserva Retenção de Resultados  Participação de
 explicativa social emissão de ações Capital Legal Lucros Abrangentes Total não controladores Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2023  1.463.313 (31.257) 18.887 54.735 - 10.596 1.516.274 1.049.099 2.565.373
Efeito dos acionistas não controladores em controladas  - - - - - - - (395.733) (395.733)
Aumento (redução) capital 20.a (560.000) - - - - - (560.000) - (560.000)
Lucro líquido do exercício  - - - - 546.255 - 546.255 113.691 659.946
Constituição de reserva legal  - - - 27.313 (27.313) - - - -
Dividendos distribuídos 20.e - - - - (440.000) - (440.000) - (440.000)
Transação com Sócios 20.d - - 10.289 - - - 10.289 - 10.289
Ajustes por conversão de investimentos  - - - - - 967 967 - 967
Saldo em 31 de Dezembro de 2024  903.313 (31.257) 29.176 82.048 78.942 11.563 1.073.785 767.057 1.840.842

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Valor Adicionado Total a Distribuir 777.662 144.808 1.089.357 300.092
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal:

Salários e encargos 8.234 7.970 15.709 17.255
FGTS 34 202 586 963
Comissões sobre venda 820 - 6.584 6.869
Honorários de diretoria 6.460 4.849 7.260 5.254
Benefícios e participações de empregados 14.040 9.061 17.203 11.987
Impostos, taxas e contribuições
Federais 87.583 1.885 211.717 55.676
Municipais 1.645 1.175 7.070 6.618
Remuneração de capitais de terceiros
Juros 102.744 125.971 108.281 134.314
Outras 9.847 3.737 55.001 55.610
Remuneração de capitais próprios
Lucros (prejuízos) retidos dos períodos 106.255 (10.042) 106.255 (10.042)
Dividendos 440.000 - 440.000 -
Participação dos não controladores nos lucros retidos - - 113.691 15.588

 777.662 144.808 1.089.357 300.092

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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Notas Explicativas às Demontrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024
 (Valores expressos em milhares de reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma)

de forma regular pelo principal tomador de decisões operacionais, a fi m de alocar recursos na avaliação do desempenho dos gesto-
res de determinado segmento. Tendo em vista as operações da Companhia, segregamos as informações por segmentos, sendo eles: 
edifícios, shoppings, serviços e outros. 2.25. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas é reco-
nhecida como passivo nas seguintes situações: (i) se a distribuição é aprovada de acordo com o estatuto social, antes do encerra-
mento dos exercícios; e (ii) de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, que defi ne como dividendo mínimo 25% do lucro do exer-
cício. Na data da aprovação da assembleia geral, dividendos adicionais podem ser aprovados e são reconhecidos apenas nesta oca-
sião, e eventual proposta complementar feita pela administração na preparação das demonstrações fi nanceiras é mantida como re-
serva de lucros no encerramento do balanço. 2.26. Informações suplementares: A Companhia elaborou a demonstração do va-
lor adicionado (DVA) individual e consolidada nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração do valor adicionado, 
o qual é apresentada como parte integrante das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil aplicáveis às companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi nanceira adicional. 2.27. Ações em tesoura-
ria: São instrumentos patrimoniais próprios que são readquiridos, reconhecidos ao custo e deduzidos do patrimônio líquido. Nenhum 
ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento dos instrumentos patri-
moniais próprios da Companhia. Qualquer diferença entre o valor contábil e a contraprestação é reconhecida em outras reservas de 
capital.

3. PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS

3.1. Normas contábeis novas e alteradas em vigor no exercício corrente: No exercício corrente as IFRSs/CPCs abaixo rela-
cionadas que são obrigatoriamente válidas para um período contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2024. A sua adoção 
não teve nenhum impacto material nas demonstrações da Controladora e suas controladas.

Pronunciamento Descrição Aplicável a períodos 
anuais com início em ou após

Alterações à CPC 03 (R2) e IAS 7 
/IFRS 7 / CPC 06 (R2) e IFRS 16

Demonstrações do dos fl uxos de caixa, Instrumentos fi -
nanceiros: Divulgações – Acordo de Financiamento de For-
necedores, Passivo de Arrendamento

01/01/2024

Alterações à IAS 1 – CPC 26 (R1) Apresentação das Demonstrações Financeiras, Classifi ca-
ção de Passivos como Circulante ou Não Circulantes 01/01/2024

Alterações à IAS 1 Apresentação das Demonstrações Financeiras – Passivo 
Não Circulante como “Covenants” 01/01/2024

Alterações à IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and 
Leaseback” 01/01/2024

3.2. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, a 
Companhia e suas controladas não adotaram as IFRSs/CPCs novas e abaixo relacionadas 

Pronunciamento Descrição Aplicável a períodos 
anuais com início em ou após

Alterações à CPC 02 (R2)
 e CPC 37 (R1)

Efeitos nas Mudanças de Taxa de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade

01/01/2025

Alterações à IFRS 18 Apresentação e Divulgações das Demonstrações Financeiras 01/01/2025

Alterações à IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações 01/01/2025

Alterações à CPC 18 (R3) 
e ICPC 09

Investimento em Coligada, Controlada e Empreendimento 
Controlado em Conjunto e Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consoli-
dadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial

01/01/2025

A Companhia não identifi cou nenhum impacto material nas demonstrações fi nanceiras do Grupo, sejam pelas alterações ou novas 
normas no período de aplicação inicial. 

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Referem-se a caixa, saldos bancários e aplicações fi nanceiras em Certifi cados de Depósito Bancário (CDB) e operações compromis-
sadas lastreadas em debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam entre 98% e 100%) e 
para as quais inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir a recompra 
a qualquer momento. O saldo do caixa e equivalente de caixa enquadram-se na categoria de custo amortizado.
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 1.131 420 6.980 25.304
CDB 142.247 25.891 261.607 140.042
Total de caixa e equivalentes de caixa 143.378 26.311 268.587 165.346

5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Debêntures 22.399 53.444 22.399 53.444
CDB - 5.357 - 5.357
Compromissadas 8.757 21.682 8.757 21.682
Letras Financeiras 9.751 19.605 9.751 19.605
Letras Financeiras do Tesouro 81.679 21.659 81.679 21.659
Fundos de Investimentos (a) 88.795 17.898 88.988 26.372
Total títulos e valores mobiliários 211.381 139.645 211.574 148.119
Circulante 138.958 139.645 139.151 148.119
Não Circulante (b) 72.423 - 72.423 -
Refere-se a operações compromissadas, e fundo de investimentos, distribuídos conforme quadro acima, caracterizados pela recompra 
a prazo e preço previamente defi nidos. Tendo como remuneração taxas que se aproximam da variação do CDI (variam entre 98% e 
100%). O saldo de títulos e valores mobiliários enquadram-se nas categorias de custo amortizado e valor justo por meio do resultado - 
VJR. a) Em 15 de setembro de 2023 a Companhia subscreveu a 2ª emissão de cotas no valor de R$14.943 no FII SPX SYN REC. Em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia possui participação subscrita de 23,92% do Fundo de Investimento em Participação SPX SYN De-
senvolvimento I – Multiestratégia (“FIP”) o que corresponde a R$72.423. Conforme explicado na nota explicativa nº 10.1 (c), a Compa-
nhia alienou sua participação societária na empresa SPX SYN Participações S.A., no qual participava 50% na administração do FIP.

6. CONTAS A RECEBER

Representado por:
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Locações - - 26.984 75.435
Cessão de direito de uso (CDU) - - 4.446 9.573
Venda direta de imóveis (e) - - 564.122 -
Venda de unidades concluídas (a) - - 463 760
Serviços de administração 319 231 9.683 8.211
Subtotal saldo a receber 319 231 605.698 93.979
Linearização (b) - - 14.937 18.400
Descontos a apropriar (c) - - 2.411 14.449
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (d) - - (10.669) (31.960)
Total do grupo contas a receber 319 231 612.377 94.868
Circulante 319 231 598.961 67.681
Não circulante - - 13.416 27.187
(a) Refere-se a valores a receber de unidades vendidas dos empreendimentos Thera Residencial e Saletas.
(b) Método contábil conforme CPC 06 - Arrendamentos (R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber, com base 

no regime de competência.
(c) Durante o período da pandemia de COVID-19, que trouxe impactos diretos nas operações da Companhia, a Administração op-

tou por oferecer descontos de até 100% nos valores locatícios, vinculados ao pagamento adimplente das despesas de condo-
mínio comum dos shoppings. Ainda em 2020 e em 2021, a Companhia ofereceu descontos individuais por lojas todos os me-
ses. Dessa forma, essa condição foi tratada como uma modifi cação do fl uxo do contrato de arrendamento e, consequentemen-
te, resultará em um reconhecimento de seus efeitos de forma linear de acordo com o prazo remanescente de cada contrato, 
como previsto pelo CPC 06(R2) /IFRS 16.

(d) Para o saldo de contas a receber referente a Shopping Centers, a Companhia adota a perda esperada como política de perda 
para crédito de liquidação duvidosa.

(e) Valores a receber, junto a XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário (“XPMalls”), referentes a venda de imóveis que com-
preendem a fração ideal de 32% do imóvel Shopping Cidade São Paulo, dentro da SPE – Miconia Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda e 90% do Tietê Plaza Shopping dentro da SPE – Marfi m Empreendimentos Imobiliários S.A. O saldo em aberto no 
montante de R$564.122 possui vencimento em dezembro de 2025, corrigido monetariamente pelo CDI.

O saldo de contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisionados em sua totalidade (100%), ou seja, 
saldos vencidos e a vencer. Para o saldo de contas a receber dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, 
a Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de acordo de acordo com o percentual 
de perdas esperadas, levando em consideração uma análise individual e histórica para cada Shopping em conjunto com as condições eco-
nômicas, fi nanceiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, conforme demonstrado a seguir:
 Percentual de perda esperada aplicada ao contas a 
Shopping receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias.
Tietê Plaza Shopping 3,2%
Shopping Metropolitano Barra 2,1%
Shopping Cidade de São Paulo 1,5%
Grand Plaza Shopping 0,8%
Shopping D 2,9%
O saldo a receber em 31 de dezembro de 2024 tem a seguinte composição, por vencimento, sem considerar os saldos provisionados:
 Consolidado
 31/12/2023
a vencer 91.393
Vencidos 35.435

0 a 30 dias 1.155
31 a 60 dias 866
61 a 90 dias 611
91 a 120 dias 483
121 a 360 dias 3.899
Mais de 360 dias 28.421

Total Contas a Receber 126.828
 Consolidado
 31/12/2024
a vencer 611.946
Vencidos 11.100

0 a 30 dias 874
31 a 60 dias 556
61 a 90 dias 122
91 a 120 dias 147
121 a 360 dias 960
Mais de 360 dias 8.441

Total Contas a Receber 623.046
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2024 tem a seguinte composição, por ano de vencimento:
2025 3.348
2026 3.532
2027 3.414
2028 3.122
2029 -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 13.416

7. DEMAIS CONTAS A RECEBER

 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Venda de participações societárias (a) 144.329 68.298 144.329 72.246
“Allowance” - - 5.201 16.388
Outras despesas a apropriar 549 541 7.506 12.359
Total títulos e valores mobiliários 144.878 68.839 157.036 100.993
Circulante 113.455 18.334 119.261 25.724
Não Circulante 31.422 50.505 37.774 75.269
(a) Principais saldos de valores a receber de venda de participação societária compreendem a transação junto a XP Malls Fundo 

de Investimento Imobiliário (“XPMalls”).

8. ESTOQUES

 31/12/2024 31/12/2023
Circulante:

Thera Residencial e Saletas 463 463
Total circulante 463 463
Não circulante:

Terrenos 53.533 52.533
Total não circulante 53.533 52.533
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possui nenhum imóvel dado como garantia de dívidas. A avaliação do valor recupe-
rável é efetuada anualmente de acordo com as práticas contábeis vigentes. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não identi-
fi cou indicativos de perda do valor realizável dos seus estoques.

9. IMPOSTOS A COMPENSAR

Representado por:
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
IRRF - Imposto de renda retido na fonte (a) 12.554 69.565 18.573 77.311
CSLL - Contribuição social do lucro líquido 182 143 1.530 2.195
PIS e COFINS 73 119 1.012 557
Demais impostos a compensar 15 16 27 27
Total 12.824 69.843 21.142 80.090
Circulante 11.362 4.365 18.780 8.660
Não circulante 1.462 65.478 2.362 71.430
(a) O valor do imposto de renda é representado por retenções ocorridas sobre aplicações fi nanceiras e dividendos recebidos dos 

fundos imobiliários, incluindo de anos anteriores, que, em consonância com o disposto no artigo 66 da Lei nº 8.383/91, com 
nova redação dada pelo artigo 58 da Lei nº 9.069/95, estabelece o direito de compensação com impostos de mesma natureza 
ou pedido de restituição, o que assegura à Companhia sua plena realização a valores atualizados.
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10. INVESTIMENTOS

10.1. As principais informações das investidas em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 estão assim resumidas:
 ATIVO TOTAL PASSIVO TOTAL
 Ativo Ativo Passivo Passivo Patrimônio
 Circulante não Circulante Circulante não Circulante Líquido
Coligadas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Carcavelos 10 25 6.566 5.928 2 2 - 145 6.574 5.806
Cyrela CCP Canela 68 66 32.575 32.576 2 2 - - 32.641 32.640
SYN Sândalo 20 33 98 84 7 3 - - 111 114
CLD 14.938 11.762 337.208 279.345 5.207 2.620 57.531 57.483 289.048 231.004
Cyrela CCP Tururin 220 238 7.296 19 2 1 - - 218 256
FII Brasilio Machado 390 813 220.076 7.496 352 384 - - 7.334 7.925
 Receita Líquida Custos Lucros/Prejuízos
Coligadas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Carcavelos 14 246 (141) 3.950 155 (3.704)
Cyrela CCP Canela 6 7 5 4 1 3
SYN Sândalo 6 75 51 442 (45) (367)
CLD 14.150 1.592 9.425 1.049 4.725 543
Cyrela CCP Tururin 23 30 28 11 (5) 19
FII Brasílio Machado 999 2.123 4.166 3.538 (3.167) (1.415)
 % de Participação
    Integralização Venda de   Equivalência Capitalização
Descrição das Empresas 2023 2024 31/12/2023  (redução) Capital Participação (b) Dividendos Rendimentos patrimonial de Juros 31/12/2024
Investimentos em Controladas
SYN Acácia 100,00% 100,00% 9.222 - - (569) - 121 - 8.774
SYN Açucena 66,57% 66,57% 10.394 (808) - (3.213) - 2.850 - 9.223
SYN Administração de Propriedades 100,00% 100,00% 9.631 - - (8.000) - 6.440 - 8.071
Ágata 99,99% 99,99% 527 - - (212) - 35 - 350
SYN Ambar 66,57% 66,57% 13.223 (1.089) - (4.443) - 3.663 - 11.354
CCP Asset 100,00% 100,00% 5.022 967 - - - 1.494 - 7.483
Bromélia 25,00% 25,00% 22.530 - - - - (268) (140) 22.122
Caliandra 62,50% 0,00% 190.408 93.140 (243.889) - - (3.286) (36.373) -
SYN Carvalho 100,00% 100,00% 3 1 - - - (2) - 2
SYN Citrino 99,99% 99,99% 3 5 - - - (3) - 5
Eucalipto 100,00% 100,00% 35.164 - - - - (2) - 35.162
SYN Laranjeira 100,00% 35,88% 33.815 3.677 (24.018) - - (989) - 12.485
Lavanda 99,99% 99,99% 116.230 (5.426) - (5.207) - 6.092 - 11.689
Leasing Malls 100,00% 100,00% (236) 1.669 - - - (1.499) - (66)
SYN Lilac 100,00% 100,00% 10.157 - - - - (2.066) - 8.091
SYN Magnólia 100,00% 12,50% 529.177 - (414.984) (8.043) - 1.018 (41.151) 66.017
Marfi m 25,00% 100,00% 97.263 (241.712) - (11.918) - 172.985 (7.836) 8.782
Mármore 66,56% 66,56% 3.533 - - (1.898) - 1.628 - 3.263
SYN Mogno 99,90% 99,90% 39 - - - - 2 - 41
CCP Participações 100,00% 100,00% 75 - - - - 5 - 80
ON Digitais 99,99% 99,99% 641 - - - - 47 - 688
CSC Serviços Administrativos 99,99% 99,99% 3.674 - - - - (254) - 3.420
FII CTI 55,78% 66,19% 17.724 5.072 - - - (3.381) - 19.415
Micônia 100,00% 100,00% 517.710 - - (58.596) - 248.891 (22.088) 685.917
YM Investimentos 100,00% 100,00% 1.043 - - (995) - 49 - 97
FII JK D 30,00% 10,00% 90.062 (60.041) - - (932) 388 - 29.477
FII JK E 30,00% 10,00% 110.364 (73.571) - - (262) (13) - 36.518
Nebraska 100,00% 100,00% - 2 - - - (3) - (1)
Kansas 100,00% 100,00% 4 5 - - - (7) - 2
Condado 100,00% 100,00% 1 3 - - - (2) - 2
California 100,00% 100,00% 874 - - - - (579) - 295
Montana 100,00% 100,00% 1 254.379 - (141.006) - 6.867 - 120.241
API SPE 88 100,00% 100,00% 9.308 868 - - - (7) - 10.170
FII Grand Plaza II 100,00% 10,00% 123.455 - (86.250) - (36.323) 21.843 (55) 22.170
Ágio na aquisição de participações a)   16.988 (13.652) - - - - - 3.336
Subtotal - investidas controladas   1.978.205 (36.511) (769.141) (244.100) (37.517) 462.057 (108.144) 1.244.849
 % de Participação
    Integralização Venda de   Equivalência Capitalização
Descrição das Empresas 2023 2024 31/12/2023  (redução) Capital Participação Dividendos Rendimentos patrimonial de Juros Outros 31/12/2024
Investimentos em Coligadas
SPX SYN Participações (c) 50,00% 0,00% 534 191 - - - (727) - - -
FIP SPX SYN (d) 23,92% 0,00% 55.800 (55.854) - - - 55 - - -
Carcavelos 12,64% 12,64% 733 (191) - - - 13 - - 555
Cyrela CCP Canela 50,00% 50,00% 16.663 - - - - - - - 16.663
SYN Sândalo 50,00% 50,00% 57 20 - - - (22) - - 55
CLD 20,00% 20,00% 46.266 10.736 - - - 945 - 183 58.130
Cyrela CCP Tururim 50,00% 50,00% 130 - - (17) - (2) - - 111
FII Brasílio Machado 50,00% 50,00% 3.962 (2.379) - - - (1.583) - - -
Condoconta 10,00% 10,00% 24.174 - - - - - - - 24.174
Subtotal - investidas coligadas   148.319 (47.476) - (17) - (1.321) - 183 99.687
Total de investimentos   2.126.523 (84.855) (769.141) (244.117) (37.517) 460.736 (107.643) 183 1.344.536
 Controladora
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
FII CTI 663 679
FII Grand Plaza II 2.672 16.308
Total (a) 3.335 16.987
a) Na aquisição das empresas FII CTI, parte do valor pago, em excesso ao custo, foi alocado a alguns ativos, principalmente terrenos, e na empresa FII Grand Plaza II. Consequentemente, este valor justo, que foi acrescido aos ativos, é depreciado, se aplicável, pe-

las mesma taxas que os montantes originais, que varia de 2% a 2,7% ao ano.
b) Refere-se aos valores de baixa na alienação de investimentos junto a XP Malls conforme descrito na nota explicativa nº 24.
c) Refere-se a venda do total de participação societária pela companhia no valor de R$9.850 para a SPX Capital Holding Ltda. (“SPX”).
d) Com a venda da participação societária que a Companhia detinha na SPX SYN
Participações Ltda. mencionada na nota explicativa 10.1 (c), a Companhia perdeu infl uência signifi cativa no FIP SPX SYN, tendo apenas cotas, sendo assim o mesmo foi reclassifi cado para Títulos e Valores Mobiliários no ativo não circulante.
10.2. Investimentos em coligadas diretas e indiretas: A movimentação do investimento em empresas coligadas que permanecem registrados nas demonstrações consolidadas é demonstrada a seguir:
 % Participação Direta Saldo em Integralização Venda de  Equivalência  Saldo em
Coligadas 2023 2024 31/12/2023 (redução) Capital participação Dividendos patrimonial Demais 31/12/2024
Carcavelos 12,64% 12,64% 733 (191) - - 13 - 555
Cyrela CCP Canela 50,00% 50,00% 16.664 - - - 1 - 16.665
SYN Sândalo 50,00% 50,00% 57 20 - - (22) - 55
CLD 20,00% 20,00% 46.266 10.736 - - 945 - 57.947
Cyrela Diamante 48,98% 48,98% 1.659 (220) - (127) 103 - 1.417
Cyrela CCP Tururin 50,00% 50,00% 129 - - (17) (2) - 110
FII Brasílio Machado 50,00% 50,00% 3.962 (2.379) - - (1.583) - -
Parallel 0,20% 0,20% 2.143 1.728 - (1.260) 1.510 70 4.191
Texas (b) 30,00% 30,00% 15.114 - - - 661 - 15.775
Oklahoma (c) 30,00% 30,00% 24.274 - - - 3.254 - 27.528
SPX SYN Participações 50.00% 0,00% 534 193 - - (728) - -
Condoconta 10,00% 10,00% 24.174 - - - - - 24.174
FIP SPX SYN 23.92% 0,00% 55.800 (55.854) - - (55) - -
Outros Investimentos (a) - - 5.937 338 - (270) (2.262) 174 3.917
Ágio na aquisição de participações - - 320 - - - - 86 406
Total investimentos   197.765 (45.629) - (1.674) 1.945 330 152.630
a) Conforme contrato de compra e venda de quotas e outras avenças fi rmado em 10 de março de 2016, a CCP Lilac adquiriu os empreendimentos Cyrela Milão Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Tennessee Empreendimentos Imobiliários Ltda., 

API SPE 88 - Planejamento e Desenvolvimento de Empreendimentos Imobiliários Ltda., CHL LLXXVIII Incorporações Ltda., Cyrela Oceania Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Evidense PDG Cyrela Ltda. e SPE CHL Incorporações Ltda.
b) O Fundo de Investimento Imobiliário JK D - FII possui participação em sociedade controlada no Texas Empreendimentos e Participações S.A. pelo qual possui nua propriedade do Condomínio WTorre JK D na proporção de 30% pela Companhia e 70% pela CCP/

CPP Parallel Holding Cajamar I LLC.
c) O Fundo de Investimento Imobiliário JK E - FII possui participação em sociedade controlada na Oklahoma Empreendimentos e Participações S.A. pelo qual possui nua propriedade do Condomínio WTorre JK E na proporção de 30% pela Companhia e 70% pela 

CCP/CPP Parallel Holding Cajamar I LLC.

10.3. Investimentos em investidas mensurados a valor justo
 % Participação Direta
Investida 2023 2024 31/12/2024 31/12/2023
Condoconta Ltd. (a) 10,00% 10,00% 24.174 24.174
Total investimentos a valor justo   24.174 24.174
a) Em setembro de 2022, a Companhia concluiu a operação por meio do qual passou a deter participação do capital social da em-

presa CondoConta Ltd. por meio do qual adquiriu 19.946.452 ações, equivalente a 10% de participação da empresa, totalizan-
do o investimento em R$24.174. A Companhia não possui controle e nem infl uência signifi cativa da investida e o seu valor é 
mensurado a valor justo conforme pronunciamento técnico CPC 18 (R2).

11. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO

As propriedades para investimento são registradas inicialmente ao valor de custo, e posteriormente depreciadas, e consistem em 
imóveis que são alugados pela Companhia. Os saldos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 são assim representados:
  Consolidado
 % Depreciação 31/12/2024 31/12/2023
Edifícios e construções 2,0% a 2,7% 1.759.779 3.313.243
Terrenos - 91.350 172.306
Benfeitorias em imóveis 2% 39.191 65.922
Total custo  1.890.320 3.551.471
(-) Depreciação acumulada 2,0% a 2,7% (235.512) (403.810)
Total das propriedades para investimento  1.654.808 3.147.661
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui o montante de R$849.845 dados em garantias das dívidas. A movimentação con-
solidada das propriedades para investimento, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 é representada da seguinte forma:
    Amor-  Alie-  
    tização  nação de  
 Saldo em   de mais- Depre- Proprie- Capita- Saldo em
Descrição 31/12/2023 Adições Baixas (a) valia ciação dades (b) lização 31/12/2024
Edifícios e construções 2.918.261 3.612 (87.240) (57.899) (76.629) (1.107.996) (108.144) 1.483.965
Terrenos 172.306 - (20.508) - - (33.300) - 118.498
Benfeitorias em imóveis 57.094 6.327 (2.385) - (1.594) (7.097) - 52.345
Total 3.147.661 9.939 (110.133) (57.899) (78.223) (1.148.393) (108.144) 1.654.808
(a) Baixa referente ao resgate de ações na fração ideal de 20% da propriedade para investimento da controlada Shopping Metro-

politano S.A. pela Genial Malls Fundo de Investimento Imobiliário.
(b) Transferências correspondem a baixa da fração ideal dos ativos. A natureza dessa baixa é decorrente da alienação de proprie-

dades para investimento e participações societárias que ocorreu entre a Companhia e a XPMalls na fração ideal deles.
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das propriedades para investimentos. Abaixo demons-
tramos o comparativo entre o valor de custo e o valor justo das propriedades para investimento, calculado anualmente em 31 de de-
zembro de 2024, para fi ns de análise de recuperabilidade:
Propriedades Valor justo (a) Valor contábil Mais valia bruta não registrada
Edifícios 1.856.018 1.183.284 672.734
Shoppings 1.026.883 444.386 582.497
Outros 79.170 27.138 52.032
Total 2.962.071 1.654.808 1.307.263
(a) O valor justo acima divulgado está sendo apresentado de forma consolidada, considerando a participação integral das res-

pectivas controladas sobre as propriedades classifi cadas como “propriedades para Investimento”, incluindo a participação 
de minoritários.

A avaliação de shoppings foi efetuada internamente em 31 de dezembro de 2024, e dependendo das características do imóvel e do 
mercado utilizou-se o método abaixo para a determinação de valor de mercado: Método da renda - fl uxo de caixa descontado: por 
essa metodologia, projeta-se a receita de aluguel atual, com base nos contratos de locação vigentes, por um período de 10 anos, 
considerando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e renovações), ocorrendo na menor 
periodicidade defi nida pela legislação. • A mensuração do valor justo dos shoppings foi classifi cada como Nível 3 com base nos 
inputs utilizados. • Para nossa avaliação dos ativos de shoppings, nós utilizamos como premissas as seguintes taxas:
Indicadores Média Ponderada
Crescimento médio da Receita 1,8%
Inadimplência 1,0%
Desconto médio sobre aluguel 4,8%
Vacância Financeira 1,9%
Taxa de Administração/Receita 3,8%
Taxa média de desconto 9,2%
Utilizamos como premissa a taxa de desconto real. A avaliação de edifícios foi efetuada internamente em 31 de dezembro de 2024, e, 
dependendo das características do imóvel e do mercado utilizou-se o método abaixo para a determinação de valor de mercado: • Mé-
todo da renda - fl uxo de caixa descontado: por essa metodologia, projeta-se a receita de aluguel atual, com base nos contratos de lo-
cação vigentes, considerando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e renovações), ocorrendo 
na menor periodicidade defi nida pela legislação. Para a determinação do valor de mercado dos empreendimentos foi criado um fl uxo de 
caixa considerando o período de apuração, totalizando uma projeção de 10 anos e uma taxa média de desconto de 9,2% ao ano. A taxa 
média de capitalização utilizada foi de 7,9% ao ano. • A mensuração do valor justo dos edifícios foi classifi cada como Nível 3 com base 
nos inputs utilizados. • Para nossa avaliação dos ativos de edifícios, nós utilizamos como premissas as seguintes taxas:
Indicadores Média Ponderada
Crescimento da Receita 6,50%
Inadimplência 0,00%
Desconto sobre locação 0,85%
Vacância Financeira 6,23%
Taxa de Adm./Receita 1,12%
Taxa de desconto 8,85%
• Utilizamos como premissa para os edifícios corporativos a taxa de desconto real.

12. IMOBILIZADOS E INTANGÍVEIS

Representado por:
 % Depreciação Controladora Consolidado
Descrição e Amortização 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Imobilizado
Móveis e utensílios 10% 232 136 231 138
Equipamentos de processamento dados 20% 860 858 1.386 2.051
Benfeitorias 10% 331 5 736 409
Direito de uso (a) - 2.565 3.498 2.565 3.498
Total custo  3.988 4.497 4.918 6.096
(-) Depreciação acumulada  (905) (815) (1.659) (1.663)
Imobilizado líquido  3.083 3.682 3.259 4.433
Intangível
Software e hardware 2,0% a 2,7% 433 433 1.413 1.382
Projetos em andamento (b)  1 885 5.017 6.834
Total custo  434 1.318 6.430 8.216
(-) Amortização acumulada 2,0 a 2,7% (342) (275) (1.243) (1.020)
Intangível líquido  92 1.043 5.187 7.196
(a) Adição referente à adoção do IFRS 16 - Arrendamentos, no qual a Companhia é locatária de um ativo.
(b) Refere-se aos gastos de implantação de novos sistemas ERPs.
A movimentação do imobilizado e do intangível consolidado durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 é apresentada 
como segue:
 Saldo em    Depreciação e  Saldo em
Descrição 31/12/2023 Adição Baixas Amortização Transferências 31/12/2024
Imobilizado
Edifícios e construções 2 - - - - 2
Móveis e utensílios 71 95 - (19) (51) 96
Equipamentos processamento de dados 857 2 (496) (60) - 303
Benfeitorias 5 326 - (37) - 294
Direito de uso 3.498 - - (932) (2) 2.564
Total 4.433 423 (496) (1.048) (53) 3.259
Intangível
Software 363 100 (1.477) (97) - 171
Projetos em andamento 6.833 600 (1.283) - (1.134) 5.016
Total 7.196 700 (1.478) (97) (1.134) 5.187

13. DEBÊNTURES E OBRIGAÇÕES POR AQUISIÇÃO DE TERCEIROS

13.1. Debêntures
 Data da Controladora Consolidado
Debêntures contratação Encargos Ref. 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Debêntures - 10ª emissão 17/10/2018 IPCA (a) 417.919 397.995 417.919 397.995
Debêntures - 12ª emissão 15/12/2019 CDI (b) 360.359 359.630 360.359 359.630
Debêntures - 1ª emissão 15/12/2019 CDI (c) - - 41.039 54.670
Debêntures - 13ª emissão 15/03/2021 CDI (d) - 160.977 - 160.977
Total    778.278 918.602 819.317 973.272
Passivo circulante    122.382 9.611 136.253 23.484
Passivo não circulante    655.896 908.991 683.064 949.788
(a) Em 17 de outubro de 2018, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a realização da 10ª emissão de debêntures 

simples da Companhia, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, para colocação privada, sen-
do 300.000 debêntures com valor nominal de R$10.000,00, sendo o valor total da emissão de R$300.000. As debêntures terão 
o Valor Nominal corrigido pelo IPCA e juros remuneratórios equivalentes a 6,5106% ao ano (base 252 dias úteis). O valor do 
principal será pago no vencimento e os juros remuneratórios em parcelas mensais a partir de novembro de 2018.

 O saldo destas debêntures em 31 de dezembro de 2024 é de R$417.919 (R$397.995 em 31 de dezembro de 2023).
(b) Em 12 de dezembro de 2019, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a realização da 12ª emissão de debêntures 

simples da Companhia, não conversíveis em ações, de espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real, em 
série única, sendo 360.000 debêntures com valor nominal de R$1, sendo o valor total da emissão de R$360.000. As debêntu-
res rendem juros equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, acrescida de 1,29% ao ano 
(base 252 dias úteis). O valor do principal será pago em três parcelas anuais a partir de dezembro de 2025 e juros serão pagos 
anualmente a partir de dezembro de 2020.

 O saldo destas debêntures em 31 de dezembro de 2024 é de R$360.359 (R$359.630 em 31 de dezembro de 2023).
(c) Em 12 de dezembro de 2019, os acionistas da Marfi m aprovaram em assembleia geral extraordinária a realização da 1ª emis-

são de debêntures simples da Companhia, não conversíveis em ações, de espécie quirografária, a ser convolada na espécie 
com garantia real, com garantia adicional fi dejussória, em série única, sendo 110.000 debêntures com valor nominal de R$1, 
sendo o valor total da emissão de R$110.000. As debêntures rendem juros equivalentes a 100% da variação acumulada das 
taxas médias diárias dos DI, acrescida de 1,13% ao ano (base 252 dias úteis). O valor do principal e juros serão pagos mensal-
mente a partir de janeiro de 2020.

 O saldo destas debêntures em 31 de dezembro de 2024 é de R$41.039 (R$54.670 em 31 de dezembro de 2023).
(d) Em 05 de abril de 2022 a Companhia recebeu em caixa, o montante de R$300.000, referente a 13ª emissão de debêntures sim-

ples da Companhia, não conversíveis em ações, da espécie quirografária que foi aprovada em 03 de março de 2022 pelo Con-
selho de Administração da Companhia e emitida em 15 de março de 2022.

 A 13ª emissão possui 2 (duas) séries, sendo 100.000 debêntures para a primeira série e 200.000 para a segunda série, com o 
valor nominal de R$1, sendo o valor total da emissão de R$300.000. As debêntures da primeira série terão juros remunerató-
rios equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, acrescida de 1,75% ao ano e as debêntu-
res da segunda série terão juros remuneratórios equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, 
acrescida de 2,05% ao ano. O valor do principal da primeira série será pago no vencimento em março de 2024 e o valor do prin-
cipal da segunda série será pago em parcelas anuais a partir de março de 2025 e os juros serão pagos semestralmente. O sal-
do destas debêntures foi quitado em 25 de julho de 2024. (R$160.977 em 31 de dezembro de 2023).
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A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, efetuar o resgate antecipado da totalidade das debêntures em circulação, a qualquer 
tempo, a partir da data de emissão, após deliberação em reunião do Conselho de Administração. Todas as debêntures não serão ob-
jeto de repactuação programada. A movimentação das debêntures para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
pode ser assim representada:
Descrição Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 950.091 1.018.540
Pagamentos juros (108.335) (116.859)
Pagamento de principal - (13.479)
Juros provisionados 123.957 132.300
Amortização dos custos de captação 1.023 1.174
Recompra de debêntures (50.148) (50.148)
Amortização dos custos de captação 2.014 2.014
Saldo em 31 de dezembro de 2023 918.602 973.272
Descrição Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 918.602 973.272
Pagamentos juros (92.275) (97.845)
Pagamento de principal (152.098) (165.847)
Juros provisionados 104.513 110.050
Amortização dos custos de captação 1.304 1.455
Atualização de debêntures - recompra (1.768) (1.768)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 778.278 819.317
O saldo do não circulante das debêntures em 31 de dezembro de 2024 tem a seguinte composição, por ano de vencimento:
Descrição Controladora Consolidado
Ano
2026 119.511 133.176
2027 119.511 133.014
2028 416.874 416.874
Saldo em 31 de dezembro de 2024 655.896 683.064
Sobre as Garantias: 10ª emissão – Garantias: As debêntures contam com Alienação Fiduciária de Imóvel, Alienação Fiduciária 
de Quotas de SPE e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, em garantia do pontual, além do integral adimplemento de todas as 
obrigações previstas na 10ª Escritura de Emissão, nos termos dos respectivas Contratos de Garantia. A Companhia deverá manter 
um LTV (“Loan to value”) inferior a 70%. Caso esse indicador fi nanceiro não seja atendido, a Companhia deverá manter sua Dívida 
líquida/EBITDA igual ou inferior a 7,0x para não sofrer o vencimento antecipado das debêntures. A operação está adimplente de to-
das as obrigações previstas na escritura de emissão. 12ª emissão - Garantias: As debêntures contam com Alienação Fiduciária 
de Quotas de SPEs e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, em garantia do pontual, além do integral adimplemento de todas as 
obrigações previstas na 12ª Escritura de Emissão, nos termos do respectivo Contrato de Garantia. A Companhia deverá manter um 
Índice de Cobertura equivalente a, no mínimo 1,3x. A operação está adimplente de todas as obrigações previstas na escritura de 
emissão. 1ª emissão da Marfi m - Garantias: As debêntures não contam com garantias, apenas garantia. A operação está adim-
plente de todas as obrigações previstas na escritura de emissão.
13.2. Obrigação por aquisição de terceiros
 Consolidado
Securitizadora Data da contratação Encargos Ref. 31/12/2024 31/12/2023
Opea Capital 18/12/2015 100% CDI (a) 112.163 112.156
Opea Capital 18/12/2015 100% CDI (b) 284.215 284.200
Total    396.378 396.356
Passivo circulante    602 580
Passivo não circulante    395.776 395.776
A movimentação dos certifi cados de recebíveis imobiliários para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 pode 
ser assim representada:
Descrição Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 396.662
Pagamento de juros (54.257)
Juros provisionados 53.951
Saldo em 31 de dezembro de 2023 396.356
Descrição Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 396.356
Pagamento de juros (46.174)
Juros provisionados 46.196
Saldo em 31 de dezembro de 2024 396.378
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2024 tem a seguinte composição, por ano de vencimento:
Ano Consolidado
2026 131.926
A partir de 2026 263.850
Total 395.776
Ano Consolidado
2026 131.926
2027 131.925
2028 131.925
Total 395.776
a) Em 26 de dezembro de 2019, a Companhia celebrou o Memorando de Fechamento referente ao Compromisso de Cessão One-

rosa de Direitos Aquisitivos de Cotas do Fundo de Investimento Imobiliário JK D - FII. No momento da compra o FII havia uma 
obrigação de aquisição do imóvel que será honrada através do pagamento de Certifi cado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) - 
131ª Série da 1ª emissão da Opea Capital.

 Conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, a periodicidade de pagamento dos juros é mensal, rendendo juros 
equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, acrescida de 1,30% ao ano (base 252 dias úteis), 
tendo como data base 11 de fevereiro de 2020, sendo 96 parcelas, e amortização do principal ocorrerá em três parcelas anuais 
a partir de janeiro de 2026.

 Em garantia dos pagamentos pelo Fundo à Opea Capital, permanece a Alienação Fiduciária da nua propriedade do imóvel em 
favor dos titulares do CRI, a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Alienação das Cotas do Fundo.

 O valor atualizado referente a obrigação do Fundo em 31 de dezembro de 2024 é de R$112.163 (R$112.156 em 31 de de-
zembro de 2023).

b) Em 26 de dezembro de 2019, a Companhia celebrou o Memorando de Fechamento referente ao Compromisso de Cessão One-
rosa de Direitos Aquisitivos de Cotas do Fundo de Investimento Imobiliário JK E - FII. No momento da compra o FII havia uma 
obrigação de aquisição do imóvel que será honrada através do pagamento de Certifi cado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) - 
129ª Série da 1ª emissão da Opea Capital.

 Conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, a periodicidade de pagamento dos juros é mensal, rendendo juros 
equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, acrescida de 1,30% ao ano (base 252 dias úteis), 
tendo como data base 11 de fevereiro de 2020, sendo 96 parcelas, e amortização do principal ocorrerá em três parcelas anuais 
a partir de janeiro de 2026.

 Em garantia dos pagamentos pelo Fundo à Opea Capital, permanece a Alienação Fiduciária da nua propriedade do imóvel em 
favor dos titulares do CRI, a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Alienação das Cotas do Fundo.

 O valor atualizado referente a obrigação do Fundo em 31 de dezembro de 2024 é de R$284.215 (R$284.200 em 31 de dezem-
bro de 2023).

14. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

Representado por:
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
PIS 190 63 418 395
COFINS 1.113 336 2.223 1.869
ISS 122 122 777 720
IRPJ 7.498 - 19.572 10.033
CSLL 2.702 - 7.107 3.797
IRRF, INSS, PIS, COFINS, CSLL – Retidos 139 46 280 260
Demais - - 43 43
Total 11.764 567 30.420 17.117

15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS

A Companhia possui as seguintes diferenças temporárias em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:
 Consolidado
Base de apuração 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber – locação 1.494 1.928
Res sperata (cessão de direito de uso) 3.720 8.144
Total 5.214 10.072
Em decorrência das obrigações tributárias antes mencionadas, foram contabilizados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 os cor-
respondentes efeitos tributários (impostos diferidos), conforme a seguir:
 Consolidado
Imposto Diferido 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber – locação 85 105
Total circulante 85 105
Res-sperata (cessão de direito de uso) 548 1.183
Total não circulante 548 1.183
Total dos impostos diferidos 633 1.288
PIS 32 62
COFINS 151 291
IRPJ 327 683
CSLL 123 252

16. DEPÓSITOS JUDICIAIS

Referem-se a obrigações legais decorrentes de débitos tributários das controladas, os quais foram depositados em juízo, conforme segue:
 Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Ativo – Depósitos judiciais
Depósitos judiciais – IPTU 306 155
Depósitos judiciais trabalhistas (a) 3.213 3.213
Depósitos judiciais cíveis 98 98
Total Ativo 3.617 3.466
(a) Depósito judicial efetuado em abril de 2021 no valor de R$3.213 correspondente a uma causa trabalhista da empresa SYN Ad-

ministração de Propriedades.

17. PARTES RELACIONADAS

a) Mútuos
Mútuo
Descrição Consolidado
Partes relacionadas 31/12/2024 31/12/2023
Shopping D (a) 201 201
Total – mútuos 201 201
(a) Mútuo DBA Empreendimentos e Participações Ltda. com vencimento em maio de 2025.
b) Nota de Débito
A Companhia possui notas de débitos e suas controladas, conforme segue:
Ativo Controladora Consolidado
Partes relacionadas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
CLD - 15 - 15
SYN Administração de Propriedades Ltda. 9 47 - -
Leasing Malls Empreendimentos Imobiliários Ltda. 21 24 - -
CSC Serviços Administrativos Ltda. 58 119 - -
Tietê Administradora Ltda. - - 116 1.085
Miconia Empreendimentos Imobiliários Ltda. (a) 25.447 - - -
Demais empresas 12 11 99 1
Total partes relacionadas 25.547 216 215 1.101
Total partes relacionadas 25.547 216 416 1.302
(a) Valor de partes relacionadas da Miconia junto a SYN, refere-se a garantia adicional aportada pela SYN na conta Escrow da 

10ª Debêntures, de titularidade da Miconia, em contrapartida a liberação de frações de garantias.
c) Remuneração da Administração: O pronunciamento técnico CPC 05 (R1) - Partes Relacionadas defi ne como pessoal-chave da 
administração os profi ssionais que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, pela direção e pelo controle das ativida-
des da sociedade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro). As remunerações e encargos pa-
gos pela Companhia até 31 de dezembro de 2024 e de 2023 são compostas da seguinte forma:
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Remuneração aos administradores 14.359 8.178 14.359 9.981
Remuneração aos conselheiros 600 770 600 770
Total 14.959 8.948 14.959 10.751
O valor limite para remuneração anual dos administradores em 2024 aprovada na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária rea-
lizada em 17 de abril de 2024, foi de R$15.000 referente a competência 2024. Em 2024 foram pagos na controladora R$5.100 em re-
lação a competência de 2023. (R$1.469 pagos em 2023 em relação a competência 2022). No consolidado, em 2024 foram pagos 
R$5.600 em relação a competência de 2023 (R$3.702 pagos em 2023 em relação a competência de 2022).

18. PROVISÕES PARA RISCOS TRABALHISTAS, FISCAIS E CÍVEIS

Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia e suas controladas fi cam expostas a certas demandas judiciais e riscos, re-
lativo a questões tributárias, trabalhistas e previdenciárias. A Companhia apresenta provisões no total de R$3.895 (R$5.800 em 31 
de dezembro de 2023) no consolidado e R$921 em 31 de dezembro de 2024 (R$238 em 31 de dezembro de 2023) na controladora, 
com base na análise de riscos realizada pela administração e assessores jurídicos. Os processos julgados com probabilidade de per-
da possível pelos nossos advogados somam o montante de R$302.910 em 31 de dezembro de 2024 (R$303.392 em 31 de dezembro 
de 2023), no consolidado e R$39.136 na controladora (R$36.716 em 31 de dezembro de 2023).
Abaixo segregação dos saldos por natureza:
 Controladora Consolidado
Prováveis 31/12/2024 31/12/2024
Cível - 36
Tributário 887 887
Trabalhista 34 2.972
Total 921 3.895

 Controladora Consolidado
Possíveis 31/12/2024 31/12/2024
Tributária (*) 39.532 82.150
Cível - 23.327
Trabalhista 348 6.190
Total 39.880 111.667
(*) Em 28 de agosto de 2020, a Receita Federal do Brasil emitiu o Auto de Infração (processos de nº 16327.720191/2020-39, nº 

16327.720192/2020-83 e nº 16327.720193/2020-28 - OS 15410, 15453 e 15454) ao Fundo de Investimento Imobiliário Grand 
Plaza Shopping (ABCP11), administrado pela Rio Bravo, no qual a Companhia detinha 61,41% das cotas à época da autuação. 
Os processos administrativos decorrentes do auto de infração questionam a falta de recolhimento de IRPJ e CSLL, de contri-
buição ao PIS e COFINS; e multas por falta de entrega de ECF e da ECD de 2016 a 2018, no montante inicialmente calculado 
de R$158.915. Com o intuito de cessar a possibilidade de questionamentos futuros por parte da Receita Federal, em 29 de de-
zembro de 2022 foi concluída a cisão do fundo ABCP11, com a transferência da fração do imóvel correspondente à participa-
ção da Companhia para o Fundo de Investimento Grand Plaza II, do qual a Companhia possuía a totalidade das cotas. A Com-
panhia com auxílio de seus consultores jurídicos avaliou a causa como perda possível, e dessa forma nenhuma provisão foi 
constituída. O valor atualizado em 31 de dezembro de 2024 soma o montante de R$218.139 (R$201.694 em 31 de dezembro de 
2023), sendo o valor de R$22.708 (R$123.860 em 31 de dezembro de 2023) na proporção de 61,41% de participação da SYN 
no momento da autuação e 10,41% na atualização.

 Em 30 de maio de 2022, a Receita Federal do Brasil emitiu o Auto de Infração (processos de n.16327.720346/2022-07, OS 
16634) ao Fundo de Investimento Imobiliário Centro Têxtil Internacional, ao qual a Companhia detém 55,78% de participação. 
Os processos administrativos decorrentes do auto de infração questionam a falta de recolhimento de IRPJ e CSLL, de contri-
buição ao PIS e COFINS; e multas por falta de entrega de ECF e da ECD de 2017 e 2018, no montante inicialmente calculado 
de R$24.835. A Companhia com auxílio de seus consultores jurídicos avaliou a causa como perda possível, e dessa forma ne-
nhuma provisão foi constituída. O valor atualizado em 31 de dezembro de 2024 soma o montante de R$31.628 (R$29.318 em 
31 de dezembro de 2023), sendo o mesmo no valor de R$20.935 (R$16.354 em 31 de dezembro de 2023) na proporção de 66,19% 
de participação no Fundo de Investimento Imobiliário Centro Têxtil Internacional.

19. RES SPERATA (CESSÃO DE DIREITO DE USO) A APROPRIAR

Abaixo demonstramos o saldo de res-sperata a apropriar, que se refere a cessão de direito de utilização do espaço imobiliário, de-
vido pelos lojistas a partir da assinatura do contrato de locação dos pontos comerciais. Esses valores são faturados de acordo com 
o prazo previsto em contrato, em até 36 meses, e são reconhecidos de forma linear no resultado do período, de acordo com o prazo 
do aluguel, que normalmente é de 60 meses, a partir do momento em que o shopping entra em operação.
 Consolidado
Empreendimento 31/12/2024 31/12/2023
Tietê Plaza Shopping 41 562
Shopping Metropolitano Barra 40 154
Shopping Cidade São Paulo 3.093 6.240
Shopping Cerrado - 5
Grand Plaza Shopping 49 278
Total 3.223 7.239
Total circulante 1.161 2.938
Total não circulante 2.062 4.301

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 e sua correspondente quantidade de ações ordinárias 
pode ser assim demonstrados:
 Quantidade de ações Capital social
Em 31 de dezembro de 2023 152.644.445 1.463.313
Em 31 de dezembro de 2024 152.644.445 903.313
O Conselho de Administração da Companhia está autorizado a aumentar o capital social, independentemente de Assembleia Geral 
ou reforma estatutária, até o limite de 800.000.000 de ações ordinárias, para distribuição no País e/ou exterior, sob a forma pública 
ou privada. Em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 02 de outubro de 2024, foi aprovada a redução do ca-
pital social da Companhia no valor de R$560.000, correspondente a R$3,6686562684937500 por ação de emissão da Companhia, 
sem o cancelamento de ações, por considerá-lo excessivo, nos termos do art. 173 da Lei n° 6.404/76 (“Redução de Capital”). Como 
consequência da Redução de Capital, o capital social da Companhia passará de R$1.463.313 para R$903.313. Em 31 de dezembro 
de 2024, o capital social integralizado é de R$903.313 (menos gastos de emissão de ações de R$31.257) e está representado por 
152.644.445 ações ordinárias, escriturais, sem valor nominal (R$1.463.313 em 31 de dezembro de 2023). b) Reserva de retenção 
de lucros: Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros, a fi m de atender ao orçamento da Companhia para fi nanciar apli-
cações adicionais de capital fi xo e circulante e expansão das atividades operacionais, podendo ser formada com até 100% do lucro 
líquido que remanescer após as destinações legais e estatutárias, não podendo, entretanto, exceder o montante do capital social 
integralizado. Conforme aprovado na Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 29 de abril de 2022 foi 
apresentada a proposta de orçamento de capital para os exercícios de 2022 a 2024, com a utilização da reserva para: • Investimen-
to na Gestora de Real Estate. • Aquisição/Desenvolvimento. c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do 
exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte destinação: • 5% 
para a reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado. • 25% do saldo, após a apropriação para reserva legal, será 
destinado para pagamento de dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. • O saldo, após a apropriação da reserva legal e 
destinação para dividendos, será destinado para reserva de lucros, mediante orçamento de capital. Aos acionistas é assegurada a 
distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76. d) Reserva de capital: 
Transações com sócios: Em 7 de maio de 2024, a Companhia concluiu a transação de SWAP de ativos com a CCP/CPP Parallel 
Holding Cajamar I LLC, envolvendo aumento de participação na Marfi m Empreendimentos Imobiliários S.A. de 25% para 62,5% e 
redução de participação no Fundo de Investimento Imobiliário - FII JK D e Fundo de Investimento Imobiliário - FII JK E de 30% para 
10% cada. Também ocorreu a transação com a CCP 18 de Holding IV LLC, envolvendo o aumento de participação na Caliandra Em-
preendimentos Imobiliários S.A. para 100%. Essa transações geraram um ganho líquido no valor de R$10.289 no patrimônio líqui-
do. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo de reserva de capital é de R$29.176 (R$18.887 em 31 de dezembro de 2023). e) Dividendos 
intercalares: Em 2 de setembro de 2024 foram pagos dividendos intercalares no montante de R$440.000. f) Absorção de prejuí-
zos acumulados com reserva legal: Em 31 de dezembro de 2023, a companhia absorveu o prejuízo acumulado de R$59.999 na ru-
brica de reserva legal. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo de reserva legal é de R$82.048 (R$54.736 em 31 de dezembro de 2023).

21. BENEFÍCIOS A DIRETORES E EMPREGADOS

a) Benefícios pós-aposentadoria: A Companhia e suas sociedades controladas não mantêm planos de previdência privada para 
seus empregados, porém efetuam contribuições mensais com base na folha de pagamento aos fundos de aposentadoria e de pre-
vidência social ofi ciais, as quais são lançadas em despesas pelo regime de competência. b) Programa de participação nos lu-
cros e resultados - PLR: A Companhia e suas controladas CCP Administradora de Propriedades Ltda., CCP Leasing Malls Empreen-
dimentos Imobiliários. Ltda., CSC Serviços Adm. Ltda. e Park Place Administradora de Estacionamentos Ltda. e ON Digitais Serviços 
e Participações Ltda., possuem programa de participação nos resultados para empregados, conforme acordo coletivo com o Sindi-
cato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil de São Paulo. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia e suas controla-
das acumulam provisão, no montante de R$14.777 (R$7.185 em 31 de dezembro de 2023), registrados na rubrica de demais contas 
a pagar, com base nos indicadores e parâmetros defi nidos no acordo fi rmado.

22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

a) Riscos de crédito: As operações da Companhia compreendem a administração de locações de imóveis de renda, sejam em 
shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, estando todos eles regidos por contratos específi cos, os quais possuem determi-
nadas condições e prazos, estando substancialmente indexados à índices de reposição infl acionária. A Companhia adota procedi-
mentos específi cos de seletividade e análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política de 
provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi de-
fi nido após análise detalhada do histórico de comportamento do contas a receber dos clientes, no qual foram avaliadas as perdas 
efetivas de acordo com o “aging” do contas a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018 também adotamos um critério para de-
terminar o percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do contas a receber. Esse percentual também foi defi nido atra-
vés da análise do comportamento do contas a receber dos clientes associado a análise das projeções de indicadores econômicos 
relacionados ao nosso segmento de mercado. A Companhia constituiu provisão em montante considerado sufi ciente pela Adminis-
tração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise de riscos para cobrir prováveis perdas), com 
registro no resultado do exercício, veja nota explicativa n° 6.d. b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualida-
de da Companhia e suas controladas não dispor de recursos sufi cientes para cumprir com seus compromissos em função dos pra-
zos de liquidação de seus direitos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do ca-
pital, a Companhia e as suas controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de 
mercado e o cumprimento de índices (“covenants”) previstos em contratos de fi nanciamento e debêntures, de modo a garantir que 
a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam sufi cientes para a manutenção do seu 
cronograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia e controladas (Nota explicativa n° 12). Os vencimen-
tos dos instrumentos fi nanceiros de fornecedores, obrigações por aquisição de imóvel e debêntures são conforme segue: 
 Controladora
31 de dezembro de 2024 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Passivos fi nanceiros
Fornecedores 2.048 - - 2.048
Passivo de arrendamento 884 1.394 - 2.278
Debêntures 122.382 119.551 536.385 778.278
Total dos passivos fi nanceiros 125.314 120.905 536.385 782.604
 Consolidado
31 de dezembro de 2024 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Fornecedores 13.793 - - 13.793
Passivo de arrendamento 884 1.394 - 2.278
Obrigações por aquisição de imóvel 602 263.851 131.925 396.378
Debêntures 136.253 133.176 549.888 819.317
 151.532 398.421 681.813 1.231.766
c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia e as suas controladas sofrerem ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Com-
panhia e suas controladas buscam diversifi car a captação de recursos em termos de taxas pré-fi xadas ou pós-fi xadas. As taxas de 
juros sobre debêntures e obrigações por aquisição de imóvel estão mencionadas na Nota n° 12. As taxas de juros contratadas so-
bre aplicações fi nanceiras estão mencionadas nas Notas n° 4 e n° 5. d) Riscos associados aos instrumentos fi nanceiros de-
rivativos: Em 31 de dezembro de 2024, a controladora e suas controladas não possuíam operações de derivativos. e) Valorização 
dos instrumentos fi nanceiros: O valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser troca-
do em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes méto-
dos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: • Equivalentes de caixa mensurados pelo valor justo, se aproximam de 
seu respectivo valor de mercado, devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. • As debêntures emitidas pela Com-
panhia são de caráter público e possibilitam comparação com outros instrumentos de valor de mercado. A Companhia considera que 
o valor contábil das debêntures é próximo ao valor de mercado para esses títulos. • Os títulos e valores mobiliários são remunera-
dos pelo CDI, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições fi nanceiras e, portanto, o valor registrado desses títulos 
não apresenta diferença signifi cativa para o valor de mercado, os contratos derivativos consideraram o valor de aquisição dos imó-
veis que foram recém adquiridos na SPE. 
f) Categoria dos instrumentos fi nanceiros: 
 Controladora Consolidado Classifi cação
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 IFRS 9
Ativos fi nanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 143.378 26.311 268.587 165.346 Custo Amortizado
Títulos e valores mobiliários 211.381 139.645 211.574 148.119 Custo Amortizado e 
     Valor justo por meio do resultado
Contas a receber 319 231 612.377 94.868 Custo Amortizado
Demais contas a receber 144.878 68.839 157.035 100.993 Custo Amortizado
Total dos ativos fi nanceiros 499.956 235.026 1.249.573 509.326
Passivos fi nanceiros
Debêntures 778.278 918.602 819.317 973.272 Custo Amortizado
Obrigação por aquisição de imóvel - - 396.378 396.356 Custo Amortizado
Passivo de arrendamento 2.278 3.215 2.278 3.215 Custo Amortizado
Fornecedores 2.048 1.433 13.793 11.890 Custo Amortizado
Total dos passivos fi nanceiros 782.604 923.250 1.231.765 1.384.733
g) Demonstrativo de análise de sensibilidade
 Controladora
Operação  Base  Cenário Cenário possível - Cenário remoto -
 Risco 31/12/2024 provável  stress 25% stress 50%
Ativo
   11,75% 8,81% 5,88%
CDI Decréscimo do Índice 353.628 41.551 31.155 20.793
Passivo
   11,75% 14,69% 17,63%
CDI Acréscimo do Índice (360.359) (42.342) (52.937) (63.531)
   4,90% 6,13% 7,35%
IPCA Acréscimo do Índice (417.919) (20.478) (25.618) (30.717)
 Consolidado
Operação  Base  Cenário Cenário possível - Cenário remoto -
 Risco 31/12/2023 provável  stress 25% stress 50%
Ativo
   11,75% 8,81% 5,88%
CDI Decréscimo do Índice 473.181 55.599 41.687 27.823
Passivo
   11,75% 14,69% 17,63%
CDI Acréscimo do Índice (401.398) (47.164) (58.965) (70.766)
   4,90% 6,13% 7,35%
IPCA Acréscimo do Índice (417.919) (20.478) (25.618) (30.717)
Defi niu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 meses de 11,75 % ao ano com base nas taxas divulgadas pelo 
relatório FOCUS do Banco Central.
Defi niu-se a taxa provável de IPCA acumulado para os próximos 12 meses de 4,90% ao ano com base nas taxas divulgadas pelo re-
latório FOCUS do Banco Central.

Notas Explicativas às Demontrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024
 (Valores expressos em milhares de reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma)
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23. GESTÃO DO CAPITAL SOCIAL

O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha uma classifi cação de crédito forte perante as institui-
ções e uma relação de capital ótima, a fi m de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia 
controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutu-
ra, a Companhia pode efetuar pagamento de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emis-
sões de debêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. A Companhia inclui dentro da estrutura de dívida líquida: empréstimos e fi nanciamentos, 
debêntures e obrigações com investidores menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários):
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Dívida bruta
Debêntures 778.278 918.602 819.317 973.272
Obrigação por aquisição de imóvel - - 396.378 396.356
Obrigação com investidores 56 42 295 42
Total da dívida bruta 778.334 918.644 1.215.990 1.369.670
( - ) Caixa e equivalentes de caixa e títulos mobiliários (354.759) (165.956) (480.161) (313.465)
Dívida líquida 423.573 752.688 735.829 1.056.205
Patrimônio líquido 1.073.788 1.516.275 1.840.842 2.565.376
Dívida líquida/PL 39,45% 49,64% 39,97% 41,17%

24. RECEITA LÍQUIDA

Abaixo segue conciliação entre a receita bruta e a receita líquida, apresentada nas demonstrações dos resultados.
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Locação de imóveis - - 272.257 355.055
Prestação de serviços 31.095 22.524 142.861 134.894
Receita bruta 31.095 22.524 415.118 489.949
(-) Descontos Concedidos (a) - - (17.285) (39.640)
Descontos Concedidos - - (7.975) (19.569)
Descontos Linearizados (Covid) - - (9.310) (20.071)
(-) Impostos incidentes sobre vendas, locação e serviços (*) (4.019) (2.848) (22.639) (24.376)
Deduções da receita (4.019) (2.848) (39.924) (64.016)
Total 27.076 19.676 1.394.924 424.708
Receita de venda de imóveis (c) - - 1.019.730 (1.225)
Impostos - - (37.181) -
Total - - 982.549 (1.225)
Receita operacional líquida 27.076 19.676 1.357.743 424.708
(a) Os descontos concedidos em 31 de dezembro de 2024 foram impactados pelo efeito dos descontos relacionados a COVID-19. 

Que estão descritos na nota 6.c
(b) ISS sobre serviços e PIS/COFINS sobre serviços, locação e venda.
(c) Refere-se a receita de venda dos imóveis das controladas Miconia Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Miconia”) e Marfi m 

Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Marfi m”) a XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário (“XPMalls”).
• A transação de venda na Miconia foi no valor de R$375.448 no qual o XPMalls adquiriu 32% da fração ideal do imóvel 

Shopping Cidade São Paulo.
• A transação de venda na Marfi m foi no valor de R$643.500 no qual o XPMalls adquiriu 90% da fração ideal do imóvel Tie-

tê Plaza Shopping.

25. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

A seguir as despesas e os custos classifi cados de acordo com a natureza, para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023.
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Custos de Locação - - (92.794) (102.722)
Custos Diretos
Área Vagas - - (19.850) (25.571)
Manutenção - - (6.180) (6.588)
Demais Custos - - (2.569) (5.786)
Depreciação e Amortização - - (61.892) (60.846)
Juros Capitalizados - - (2.303) (3.931)
Custos de Prestação de Serviços (1.122) (1.490) (90.287) (87.222)
Custos de Estacionamentos - - (77.812) (69.868)
Custos de Pessoal - - (571) (735)
Demais Custos - - (77.241) (69.133)
Custos de Serviços de Gestão - - (11.353) (15.864)
Custos de Pessoal - - (7.630) (8.735)
Demais Custos - - (3.723) (7.129)
Custos de Pessoal (1.122) (1.490) (1.122) (1.490)
Custos de Vendas - - (495.550) -
Juros Capitalizados de Vendas - - (105.841) -
Total Custos (1.122) (1.490) (784.472) (189.944)
Despesas Comerciais (1.563) (967) (18.065) (8.881)
Comissões (820) - (6.627) (6.119)
Allowance - - (6.873) (3.642)
Despesas com Pessoal (743) (965) (743) (999)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - (3.856) 2.639
Demais Despesas Comerciais - (2) 34 (760)
Despesas Gerais e Administrativas (36.620) (21.680) (43.713) (32.975)
Despesas com Pessoal (7.645) (6.673) (8.674) (8.571)
Depreciação e Amortização (1.091) (1.057) (1.253) (2.550)
Aluguéis e Condomínios (4.113) (1.213) (4.113) (1.213)
Serviços Profi ssionais e Contratados (15.539) (8.831) (22.403) (14.784)
Outras Despesas (8.232) (3.906) (7.270) (5.857)
Remuneração da Administração (6.460) (4.849) (7.260) (5.254)
Despesas com Pessoal (6.460) (4.849) (7.260) (5.254)
Participação de Empregados e Administradores (12.818) (8.105) (14.777) (9.677)
Provisão PLR (15.349) (8.113) (17.019) (9.453)
Reversão da provisão PLR 2.531 8 2.242 (224)
Total despesas (57.461) (35.601) (83.815) (56.787)
Total Custos e Despesas (58.583) (37.091) (868.287) (246.731)

26. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Resultado na alienação de investimentos (a) 365.645 - 366.123 -
Juros capitalizados (c) (105.841) - - -
Amortização de ágio (b) (13.652) 1.449 - -
Outras receitas (despesas) operacionais (15.345) 440 (22.887) (3.082)
Total outras receitas (despesas) 230.807 1.889 343.236 (3.082)
(a) Valor refere-se ao ganho líquido na alienação dos seguintes investimentos a XP Malls:

• Magnolia Empreendimentos Imobiliários Ltda., alienação de 87,50% da participação societária.
• Fundo de Investimento Imobiliário Grand Plaza II, alienação de 83,05% das cotas do FII.
• Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A., alienação de 100%.
• Laranjeiras Empreendimentos Imobiliários Ltda., alienação de 64,11%.

(b) Valor refere-se a substancialmente a baixa de ágio referente ao Grand Plaza proporcionalmente a alienação de 83,05%.
(c) Valor refere-se a baixa de juros capitalizados referente a alienação de investimentos junto a XPMalls.

27. RESULTADO FINANCEIRO

O resultado fi nanceiro para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 são assim constituídos:
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas fi nanceiras
Rendimento de aplicações fi nanceiras 59.688 20.243 82.627 38.639
Outras receitas fi nanceiras 24.237 13.763 64.839 22.347
Total receitas fi nanceiras 83.925 34.006 147.466 60.986
Despesas fi nanceiras
Juros e atualização sobre debêntures (102.744) (125.971) (108.282) (134.314)
Juros e atualização sobre CRIs - - (46.196) (53.951)
Custos sobre Debêntures (1.305) (1.023) (1.456) (1.174)
Outras despesas fi nanceiras (7.462) 1.039 (8.924) 3.120
Juros capitalizados (2.303) (3.931) - (3.931)
Total despesas fi nanceiras (113.814) (129.886) (164.858) (190.250)
Total do resultado fi nanceiro (29.889) (95.880) (17.392) (129.264)

28. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

O imposto de renda (25%) e a contribuição social sobre o lucro (9%) são calculados de acordo com os critérios estabelecidos pela 
legislação fi scal vigente. Conforme facultado pela legislação fi scal, certas controladas e controladas em conjunto optaram pela sis-
temática de lucro presumido. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social: Os valores do im-
posto de renda e da contribuição social correntes, demonstrados nos resultados dos exercícios, apresentam a seguinte reconcilia-
ção à alíquota nominal:
 Controladora Consolidado
Reconciliação dos impostos
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 630.147 814.654
Despesa de imposto utilizado a alíquota de imposto da controladora (34%) (214.250) (276.982)
Diferenças permanentes 108.137 -
Equivalência Patrimonial 156.650 661
Outras diferenças permanentes (48.513) (29.533)
Crédito tributário sobre prejuízo fi scal (não reconhecido) / Utilizado 12.865 12.632
Crédito tributário sobre prejuízo fi scal - (12.632)
Adicional IRPJ - (240)
Efeito de alíquota de imposto de empresas lucro presumido - (148.546)
Imposto de renda e contribuição social - no resultado (83.892) (157.308)
Alíquota efetiva 13,31% 19,31%
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá 
base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e prejuízos fi scais possam ser compensados. A 
Companhia que não apresentou, em 31 de dezembro de 2024, históricos de rentabilidade e/ou expectativa de geração de lucros tri-
butáveis, os créditos tributários sobre os prejuízos fi scais de imposto de renda e da base negativa da contribuição social não foram 
reconhecidos. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo de prejuízo fi scal é R$756.174 (R$838.110 em 31 de dezembro de 2023).

29. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO

A Companhia para fi ns de administração divide a empresa por segmento de atuação, com base nos produtos e serviços oferecidos, 
conforme discriminados a seguir: • Edifícios: consiste na venda e locação de edifícios comerciais concluídos. • Shoppings: consis-
te na locação de lojas situadas em shoppings centers. • Serviços: consiste na prestação de serviço de administração de shoppings 
centers, desenvolvimento de propriedades e exploração de estacionamentos. • Outros: consiste na locação de outros tipos de imó-
veis. A seguir a demonstração das informações por segmento de atuação e por região em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Informação por Segmento -dezembro/2024
Descrição Edifícios Shoppings Serviços Outros Total
Locação 101.515 170.526 - 216 272.257
Venda - 1.019.730 - - 1.019.730
Prestação de serviços - - 142.861 - 142.861
Total 101.515 1.190.256 142.861 216 1.434.848
Deduções da receita
Locação (1.358) (60.183) - (9) (61.550)
Venda - (146) - - (146)
Prestação de serviços - - (15.409) - (15.409)
Total (1.358) (60.329) (15.409) (9) (77.105)
Receita líquida 100.157 1.129.927 127.452 207 1.357.743
Custo
Locação (38.165) (53.376) - (27) (91.568)
Venda - (602.617) - - (602.617)
Prestação de serviços - - (90.287) - (90.287)
Total (38.165) (655.993) (90.287) (27) (784.472)
Lucro bruto 61.992 473.934 37.165 180 573.271
Ativos operacionais (*) 1.253.263 443.046 10.915 1.580 1.708.804

Informações por região - dezembro/2024
Descrição SP RJ Outros Total
Receita Bruta 1.395.744 36.435 2.669 1.434.848
Deduções da receita (71.924) (5.181) - (77.105)
1.323.820 31.254 2.669 - 1.357.743
Receita liquida (728.418) (56.054) - (784.472)
Custos
Lucro Bruto 595.402 (24.800) 2.669 573.271
Ativos operacionais (*) 1.649.271 59.533 - 1.708.804

...continuação
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Câmara de Arbitragem Relacionamento com Auditores Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações FinanceirasDeclaração dos Diretores sobre o Parecer dos Auditores Independentes

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO A DIRETORIA Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - CRC SP - 291608/O-8

A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara de 
Arbitragem do Mercado, conforme Cláusula Compromissória 
constante em seu Estatuto Social (Capítulo X Artigo 48).

Em conformidade com a Resolução CVM 162, informamos que, 
durante o exercício de 2024, não houve a contratação de 
outros serviços da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes não relacionados à auditoria das 
demonstrações fi nanceiras.

Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM Nº 480, de 7 de 
dezembro de 2009, o Diretor de Relações com Investidores da Companhia declara 
que revisou, discutiu e concordou com as demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.

Em conformidade com o inciso V do artigo 25 da Instrução CVM Nº 480/2009, o Diretor de 
Relações com Investidores da Companhia declara que revisou, discutiu e concordou com o 
relatório de revisão dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
SYN Prop e Tech S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da SYN Prop e Tech S.A. (“Companhia”), identifi cadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais.
Opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da SYN Prop e Tech S.A. em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Opinião sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira consolidada da 
SYN Prop e Tech S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa con-
solidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting 
Standards”, emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa au-
ditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Redução do valor recuperável das propriedades para investimento 
Conforme mencionado na nota explicativa nº 11 às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, em 31 de dezembro 
de 2024, o saldo de propriedades para investimento, que é registrado ao valor de custo, deduzido das depreciações acumuladas, 
totalizava R$1.654.808 mil no consolidado. A Companhia e suas controladas suportam a realização desses ativos por meio de 
estimativas de suas rentabilidades futuras e de geração de caixa, preparadas pela Diretoria, com base em seu julgamento e su-
portadas pelo plano de negócios e orçamento, aprovado pelos órgãos de governança corporativa. Tais estimativas são prepara-
das e revisadas internamente de acordo com a estrutura de governança da Companhia. Devido à materialidade dos saldos, bem 
como à utilização de premissas internas subjetivas e de mercado para defi nição do valor recuperável dos ativos, o que envolve 
julgamento pela Diretoria, o assunto foi considerado área de foco em nossa auditoria.
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) a identifi cação das atividades de controles desenhadas e imple-
mentadas pela Companhia em relação à elaboração e às revisões dos testes do valor recuperável dos ativos; (b) o envolvimen-
to de especialistas em avaliação para nos auxiliar na análise e revisão das metodologias e dos modelos utilizados pela Direto-
ria e na avaliação das principais premissas que suportaram as projeções do valor recuperável das propriedades para investimen-
to da Companhia; (c) a avaliação da razoabilidade e consistência dos dados e das principais premissas utilizadas na preparação 
desses documentos, incluindo taxas de crescimento, taxas de desconto e projeções de fl uxo de caixa, entre outros, conforme for-
necidos pela Diretoria da Companhia e comparando com informações externas de mercado, bem como com as próprias premis-
sas aprovadas pela Diretoria na elaboração de seu plano de negócios e com outras estimativas efetuadas pela Companhia; (d) a 
verifi cação da exatidão dos cálculos matemáticos das projeções; (e) a comparação da assertividade de projeções realizadas em 
períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia no exercício para identifi car alguma potencial incon-
sistência no desenvolvimento das projeções de fl uxo de caixa; (f) a comparação do valor recuperável adotado pela Diretoria, com 
base no fl uxo de caixa descontado, com o valor contábil das propriedades para investimento; e (g) a avaliação da adequação das 
divulgações nas respectivas notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. 
Com base no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, entendemos que os procedimentos adotados pela Diretoria, 
assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis no contexto das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas tomadas em conjunto.

Reconhecimento de receita de aluguel 
Conforme mencionado nas notas explicativas nº 2.4 e nº 24 às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, parte subs-
tancial das receitas da Companhia é decorrente de locação de imóveis comerciais. A Companhia e suas controladas reconhecem 
suas receitas de aluguéis pelo método linear durante o período dos arrendamentos de suas propriedades para investimento. Es-
sas operações são classifi cadas como arrendamentos operacionais, uma vez que a Companhia não transfere substancialmente 
todos os riscos e benefícios da posse dos ativos. 
Para as receitas de aluguéis, os contratos de locação de forma geral estabelecem que os locatários devem pagar o maior valor 
entre um mínimo contratual estipulado e uma variável, calculado por meio de um percentual sobre as vendas de cada estabele-
cimento. De acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos, as receitas de aluguéis mínimos, considerando eventuais efeitos de carências, descon-
tos, entre outros, e excluindo os efeitos infl acionários, devem ser reconhecidas de forma linear ao longo do prazo do contrato, e 
qualquer excesso do aluguel variável é reconhecido quando incorrido. Dessa forma, devido ao volume de contratos vigentes, 
bem como aos impactos signifi cativos que as transações do reconhecimento da receita trazem sobre as demonstrações fi nan-
ceiras como um todo, consideramos o reconhecimento da receita como um assunto de foco em nossa auditoria, pois os procedi-
mentos utilizados pela Companhia envolvem avaliação individual de cláusulas contratuais específi cas por contrato e cálculos 
sistêmicos para a determinação do valor da receita do contrato e o período do seu reconhecimento, havendo, nesse contexto, o 
risco de o cálculo de linearização da receita de aluguel não corresponder de forma condizente com as transações e/ou normas 
contábeis vigentes.
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) a identifi cação e avaliação do desenho e da implementação das 
atividades de controles internos pela Companhia e por suas controladas no processo de reconhecimento da receita de aluguel, 
bem como a efetividade operacional das atividades-chave de controles internos; (b) os testes documentais em bases amostrais, 
incluindo o exame dos respectivos contratos; (c) o recálculo, em base amostral, dos valores do reconhecimento da receita, ob-
servando os períodos adequados de competência ao longo do ano e dos períodos contratuais, inclusive no que tange ao cálculo 
de linearização dos descontos usuais cedidos aos locatários; e (d) a avaliação da adequação das divulgações nas respectivas no-
tas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. 
Como resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, identifi camos defi ciências de controles internos no processo de re-
conhecimento de receita, que nos levaram a alterar a natureza e extensão de nossos procedimentos substantivos inicialmente 
planejados para obtermos evidências de auditoria sufi cientes e adequadas.
Com base no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos as receitas reconhecidas advindas dos contra-
tos de arrendamentos operacionais, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, aceitáveis no contexto das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”) referentes ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e apresentadas como informação suple-
mentar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações fi nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 
as demonstrações fi nanceiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e seu conteúdo estão de acordo com 
os critérios defi nidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demons-
trações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos 
nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações fi nanceiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-

racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações fi nanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, in-

dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia e de suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em con-
tinuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às infor-
mações fi nanceiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar a opinião sobre as demonstra-
ções fi nanceiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para 
os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos du-
rante nossos trabalhos.
Fornecemos também à Diretoria declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravel-
mente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Diretoria, determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais as-
suntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proi-
bido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 27 de março de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

SYN PROP E TECH S.A.
CNPJ/ME 08.801.621/0001-86 

Notas Explicativas às Demontrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024
 (Valores expressos em milhares de reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma)

...continuação

Informação por Segmento -dezembro/2023
Descrição Edifícios Shoppings Serviços Outros Total
Locação 98.222 256.627 - 206 355.055
Venda - - - (1.225) (1.225)
Prestação de serviços - - 134.894 - 134.894
Total 98.222 256.627 134.894 (1.019) 488.724
Deduções da receita
Locação (3.109) (46.611) - (5) (49.725)
Prestação de serviços - - (14.291) - (14.291)
Total (3.109) (46.611) (14.291) (5) (64.016)
Receita líquida 95.113 210.016 120.603 (1.024) 424.708
Custo
Locação (39.768) (62.731) - (222) (102.721)
Prestação de serviços - - (87.221) - (87.221)
Total (39.768) (62.731) (87.221) (222) (189.942)
Lucro bruto 55.345 147.285 33.382 (1.246) 234.766
Ativos operacionais (*) 1.280.081 1.909.054 9.914 1.608 3.200.657

Informações por região - dezembro/2023
Descrição SP RJ BA Outros Total
Receita Bruta 440.146 45.260 713 2.605 488.724
Deduções da receita (51.652) (12.338) (26) - (64.016)
Receita líquida 388.494 32.922 687 2.605 424.708
Custos (172.364) (17.065) (513) - (189.942)
Lucro Bruto 216.130 15.857 174 2.605 234.766
Ativos operacionais (*) 2.626.132 574.525 - - 3.200.657
(*) Refere-se a Propriedades para Investimentos e Estoques.

30. LUCRO (PREJUÍZO) POR AÇÃO

Em atendimento ao pronunciamento técnico CPC 41, a Companhia apresenta a seguir as informações sobre o lucro por ação para 
os exercícios fi ndos em 31 dezembro de 2024 e de 2023. O cálculo básico de lucro (prejuízo) por ação é feito através da divisão do 
lucro (prejuízo) líquido do período, atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade de ações ordiná-
rias disponíveis durante o período menos as ações em tesouraria. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores do lucro, 
portanto o lucro (prejuízo) diluído é equivalente ao lucro (prejuízo) básico. Os quadros a seguir apresentam os dados de resultado e 
ações, utilizados no cálculo dos lucros (prejuízos) básico/dilutivo por ação:

 Controladora
Lucro (prejuízo) por Ação 31/12/2024 31/12/2023
Lucro (prejuízo) líquido 546.255 (10.042)
Média ponderada da quantidade de ações 152.644.445 152.644.445
Lucro (prejuízo) por ação – em reais 3,579 (0,066)

31. SEGUROS

As controladas da Companhia adotam a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos, para cobrir even-
tuais sinistros considerando a natureza de sua atividade. Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o 
objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apólices estão em 
vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: a) Estrutura e incêndio, shopping centers: R$2.497.887. 
b) Estrutura e incêndio, edifícios corporativos: R$2.754.712

32. EVENTOS SUBSEQUENTES

Venda Brasílio Machado: Em 25 de janeiro de 2025, a Companhia realizou o primeiro fechamento da operação de venda de sua 
participação no empreendimento denominado Brasilio Machado, para o BRC RENDA CORPORATIVA FUNDO DE INVESTIMENTO IMO-
BILIÁRIO (“FII-BRC”), em razão deste primeiro fechamento, a Companhia recebeu, nesta data, o valor de R$9.452. Essa operação foi 
estruturada em 6 tranches, e a Companhia receberá as 5 parcelas restantes, em meses alternados, sendo 4 parcelas no valor de 
R$4.726 e a última parcela no valor de R$4.144. Em 25 de março de 2025, a Companhia realizou o segundo fechamento da operação 
de venda de sua participação no empreendimento denominado Brasilio Machado, para o BRC RENDA CORPORATIVA FUNDO DE IN-
VESTIMENTO IMOBILIÁRIO (“FII-BRC”), em razão deste segundo fechamento, a Companhia recebeu, nesta data, o valor de R$4.724.
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